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Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Çívíl

Contato: Secretaria de Assistência Social é Defesa Civil -Tel: 4136322119 -assIstenciasoclal@pIen.pr:9Dv.br

Assunto: Protocolo Geral

Desçrjção: Celebração dé parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

e a organização da sociedade civil Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piân • AMA, através da Inexlglbilidade .

de Chamamento Público, visando a execução do Projeto AMA + Idade • Fase II, aprovado pelo Conselho Municipal dos

Direitos do Idoso - CMDI de Plên.

Data:03/05/202410:01 Situação: Aguardando
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De:Scheila Fuerst Sçhroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo
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SPIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

3
órgão requisitanteT
N° requerimento:

Data:

Secretaria Municipal de Assistência e Defesa Civil
17/2024

30/04/2023

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social
e Defesa Civil e a organização da sociedade civii ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE

PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto “AMA +
Idade - Fase M”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên.

Justificativa:

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014,
considerando a Resolução n° 03/2024 do CMDI de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n°
14.133, de 01 de abril de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de
fomento, entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

:om a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA,
para execução do Projeto “AMA + Idade - Fase H”, que objetiva valorizar, estimular, integrar, acolher e
incentivar a participação dos idosos nas ações da AMA, compartilhando experiências e levando
conhecimentos aos avós que acompanham seus netos e netas com Transtorno do Espectro Autista,
fornecendo assim subsídios para melhorar as funções cognitivas, proporcionando melhor qualidade de
vida, reduzindo a ansiedade e a depressão dos idosos, bem como, fortalecer o vínculo entre avós e netos.

Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão da

destinação dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da
Sociedade Civil, neste caso, à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, assim
sendo, há a impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado exclusivamente à execução do
projeto supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e

um reais e setenta e cinco centavos) a serem repassados à OSC.

Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a
qualidade de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares,
desta forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN - AMA, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o
interesse público.

^ompra/Contrataçâo é para atendimento de ordem judicial? () Sim
I Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Local de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:

Avenida Paraná, n^ 786 - Trigoiândia, Piên/PR - Sede da AMA Piên

Horários:

Conforme Plano de Trabalho

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Período de Execução: Maio/2024 a novembro/2024

Dotação orçamentária:

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 900
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Fonte de recursos ( ) Próprios ( ) Estaduais ( ) Federais (X) Outros

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora/fiscal Lucíane Lubke - Matrícula 10861 em
conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação formada pelos conselheiros do CMDI de Piên.

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente;
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços ;

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

( ) Sim ( X ) Não

Scheila Fuerst Schroth

Auxiliar Administrativo - Matrícula 101491

Responsável pela elaboração

Lucíane Lubke

Assistente Administrativo - Matrícula 10861

Fiscal de contrato

Adrieil de Fatima Pereira

Presidente do CMDI

Kátía Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021
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1.1. Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência

Social e Defesa^ Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
ALmSTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução
do Projeto "AMA + Idade - Fase II", aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso -
CMDI de Piên.
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2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria entre o Município
de Piên/PR, por intermédio da Secretaria
de Assistência Social e Defesa Civil e a

sociedadeda civilorganizaçao

ASSOaAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN - AMA, através de
Inexigibilidade de Chamamento Público,
visando a execução do Projeto "AMA +
Idade - Fase II ", aprovado pelo Conselho
Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de
Piên.

R$ 89.551,75

01 01 01
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3.1. Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014,
considerando a Resolução n° 03/2024 do CMDI de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal no

14.133, de 01 de abril de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de
fomento, entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

com a organização da sociedade civil ASSCOAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA,
para execução do Projeto "AMA + Idade - Fase II", que objetiva valorizar, estimular, integrar, acolher
e incentivar a participação dos idosos nas ações da AMA, compartilhando experiências e levando
conhecimentos aos avós que acompanham seus netos e netas com Transtorno do Espectro Autista,

fornecendo assim subsídios para melhorar as funções cognitivas, proporcionando melhor qualidade de
vida, reduzindo a ansiedade e a depressão dos idosos, bem como, fortalecer o vínculo entre avós e
netos.

Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão da destinação
dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da Sociedade
Civil, neste caso, à ASSOGAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, assim sendo, há a
impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado exclusivamente à execução do projeto
supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e
um reais e setenta e cinco centavos) a serem repassados à OSC.

Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a qualidade
de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares, desta

forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA
DE PIEN - AMA, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse
público.

© H governodepien
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4.1. 10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 900

5.1. LOCAL: Avenida Paraná, r\° 786 - Trigotàndía, Piên/PR - Sede da AMA Piên

5.1.1. PERÍODO DE EXECUÇÃO; Maio/2024 a novembro/2024

EcimÉÉitrbE
■ jj. u JJ.JJ 1

6.1. Os recursos serão repassados conforme previsto no Plano de Trabalho e a OSC deverá apresentar
à gestora da parceria e à Comissão Especial de Avaliação e Análise de Projetos prestações de contas
das despesas realizadas a cada bimestre;

6.1.1. No caso de reprovação da prestação de contas bimestral, a entidade deverá sanar a falha e

reapresentar a mesma.

7.1. O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora/fiscal Luciane Lubke - Matrícula

10861 em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação formada pelos conselheiros do CMDI
de Piên.

7.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da OSC, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

7.1.3. A gestora da transferência, juntamente com a Comissão Especial anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do termo de fomento, elaborará pareceres e visitas
técnicas, determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de execução,
encaminhando os apontamentos para as providências cabíveis.

vac I

8.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;
8.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no
Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja previsão
no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente justificado, e
desde que aprovado pelo CONCEDENTE;
8.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que
acompanhamento e controle da execução do objeto;
8.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão
Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Instrumento, junto
às Instalações da CONVENEffTE;
8.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade
de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos
ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos
documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n^ 13.019/2014 e suas
alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;
8.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

necessários ao

® n governodepien
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8.1.7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do
TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração
Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por
qualquer restrição à sua execução.
8.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
8.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;
8.1.10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com 0 poder público;
8.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
8.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Piano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a
redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
8.1.13. Assegurar, na sua integraiidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos programas
específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam comprometer a
fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses Inerentes ao objeto conveniado;
8.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos
previstos;

8.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;
8.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
8.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente
aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
8.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
8.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo
expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
8.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;
8.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais
não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
8.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída
instalação de novas estruturas físicas;
8.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das
aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da conclusão,
rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;
8.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou do
serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
8.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da Administração
Municipal, Estadual e Federal;

8.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
8.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os Investimentos
decorrentes desta parceria, quando for o caso;

8
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8.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;
8.1.29. Informar o CONCEDEWTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da 'presente
parceria;

8.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente
acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas alterações;
8.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;

8.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando
o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
8.1.33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas
a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos
demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

8.1.34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
8.1.35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na Resolução n^
28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no que
estas não conflitarem a Lei Federai.

9

9.1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto aprovado pelo CMDI;
9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;
9.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de
contas por parte da CONVENENTE;

9.1.4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência
da restituição dos recursos transferidos;

9.1.5. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da
Prefeitura de Piên;

9.1.6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena
condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e
condições de habilitação;

9.1.7. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE
FOMENTO;

9.1.8. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização de
despesas do último bimestre;

9.1.9. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de
recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de Informações e
esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;
9.1.10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos
e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena de
imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

9.1.11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

^ ® n governodepien
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10.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente à Lei Federal n^ 13.019, de 31 de julho
de 2014, à Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis.

Elaborado em 30 de abril de 2024.

ScheitáVui ;t Schroth

Auxiliar Administrativo - Matrícula 101491

Responsável pela elaboração

/

Lucíane Lubke

Assistente Administrativo - Matrícula 10861

Fiscal de contrato

Adrieti de Fatima Pereira

Presidente do CMDI

Kátía Regina Rudníck Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n^ 05/2021
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

PIÊN-PR

PARECER TÉCNICO
7 7

Considerando a Resolução n° 04, de 09 de novembro de 2023, o Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Piên, manifesta, através deste, que a
Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, preenche os requisitos de
habilitação e mérito para execução do Projeto AMA + Idade - Fase II e há interesse

mútuo na realização da parceria.

O recurso a ser repassado à AMA, se trata de destinação dirigida de recursos de
imposto de renda pessoa jurídica, o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil,
quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos), disposto conforme
rubrica orçamentária 10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recursos 900,

será transferido em parcela única, após a formalização de termo de fomento e emissão

de nota de empenho, o prazo de execução proposto é até 31 de dezembro de 2024.

Destaca-se que o projeto a ser executado constitui ação de cunho social, visto
que beneficia o público da melhor idade em geral, tendo como objetivos a integração, o
estímulo, a valorização e acolhimento dos idosos dentro do contexto do autismo. Desta

forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a Associação de Pais e Amigos
do Autista de Piên - AMA, vai de encontro com as premissas da administração Pública
e corrobora com o interesse público.

Designa como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da parceria a
ser celebrada, a servidora efetiva Luciana Lübke, que deverá realizar inspeções, visitas
e emissão de relatórios de acompanhamento e cumprimento ao Plano de Trabalho

aprovado e o Termo de Fomento celebrado.

Por fim, atesta que a entidade requerente dispõe de satisfatórias condições
físicas e operacionais de funcionamento para a execução dos objetivos da parceria
pretendida.

Piên/PR, 30 de abril de 2024.

Adrielí de Fatima Pereira

Presidente do CMDI
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RESOLUÇÃO 04, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023.

APROVA OS PROJETOS APRESENTADOS

PELAS

GOVERNAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO DE

DOAÇÕES/DESTINÂÇÃO

ADVINDAS DO IR.

NÃOENTIDADES

DIRIGIDA

O Conselho Municipal dos Direitos dg Idoso - CMDI, no uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 09 de novembro de 2023;

RESOLVE:

Art. 1® Aprovar os projetos para Captação de Recursos através de doaçÕés/destinação dirigida,

advindas do IR, conforme a aprovação do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, em reunião

ordinária realizada aos nove dias do mês de novembro de dois mil é Vinte e três, com 5 % (cinco por

cento) de retenção:

1) ENTIDADE: Associado de Pais e Amigos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n®

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR

CNPJ: 34.696.848/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PR03ETOINTTTIJLADO: AMA + Idade - Fase II

Valor do Projeto: R$ 98.230,00 (Noventa e oito míl, duzentos e trinta reais).

2) 'ENTIDADE: Associado de Pais e amigos dos Excepcionais de Piên - APAE de Piên

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201

Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: Feliddade não tem idade - Fase I

Valor do Projeto: R$ 99.200,00 (noventa e nove mil e duzentos reais).

3) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
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Endereço: Avenida Paraná, 1392

Bairro: Trigoiândia/ Piên - PR

CNPJ: 08.644.293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: Envelhecer, a arte da vida.

Valor do Projeto: R$ 35.970,00 (trinta e cinco mil, novecentos e setenta reais).

Art. 20 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 09 de novembro de 2023.

RIEU DE FÁTIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

I

V
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Art 2” O Mxinicípio transferirá valores a cada servidor, de acordo com

0 recebido do Ministério da Saúde e no limite destes e informado no

InvestSUS Oit^s;//mvestsiis.saude.gov.br/).

RESOLVE:

Alt. 1® Aprovar os projetos para Captação de Recursos através de

doações/destinação düigjda, advindas do IR, conforme a aprovação do
Conselho Mimicipal dos Direitos do Idoso, em reunião ordinária

realizada aos nove dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três,
com 5 % (cinco por cento) de retenção;

Art. 3® A autorização instituída pela presente Lei destina-se a abertura

de crédito suplementar orçamentário até o valor necessário ao

cumprimento das obrigações e abrange o exercício financeiro de 2023.

Alt. 4® Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário

1) ENTIDADE; Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA
Endereço: Avenida Caiobá, s/n®
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: AMA +
Idade-Fase n

Valor do Projeto; R$ 98.230,00 (Noventa e oito míI, duzentos e trinta

reais).

U
Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, 09 de novembro de 2023.

EDSOMLUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Andressa MaiaraLang

Código Identificador:5CC3CA8C 2) ENTIDADE: Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de

Piên - APAE de Piên

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201
Baiiro: Centro/Piên—PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO;

Felici^de não tem idade - Fase I

Valor do Projeto: R$ 99.200,00 (noventa e nòve mil e duzentos reais).

ESTADODO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE

CONSELHO MUNICIPAL DOS DmEITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N® 03, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023

APROVA O TERMO DE ADESÃO E O PLANO

DE AÇÃO DO INCENTIVO PARANA VIAJA
MAIS 60, CONFORME DELIBERAÇÃO N®
024/2023 DO CEDI/PR,

3) ENTIDADE; Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná, 1392
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 08.644293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO;

Envelhecer, a arte da vida.

Valor do Projeto: R$ 35;970,00 (trinta e cinco mil, novecentos e

setenta reais).

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de
dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 09 de

novembro de 2023; Art. 2® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Píên/PR, 09 de novembro de 2023.
RESOLVE:

ADRIELIDE FÃTIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municçál dos Direitos do Idoso
Art. 1® Aprovar o Termo de Adesão do Incentivo Paraná Viaja mais

60, para a execução de projetos, programas e serviços para o

atendimento de pessoas idosas, conforme Deliberação n® 24/2023 do
CEDI-PR.

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso

Código Identífícador:DA461D53

Art. 2® Aprovar o Plano de Ação do Incentivo Paraná Viaja mais 60,
para a execução de projetos, programas e seniços para o atendimento

de pessoas idosas, conforme Deliberação n® 24/2023 do CEDI-PR.

Art. 3® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 09 de novembro de 2023.

ADRIEUDE FÃTIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIÊN/PR - PIÊN PREV

ATO DE APOSENTADORU

PORTARU N®. 016/2023

Concede aposentaria a SILVIO GONÇALVES
RIBEIRO

A DIRETORA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE
PIÊN - PIENPREV, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas

pelo Decreto 118/2021, com fimdamento no inciso XHT do Decreto n®

176, de 12.122011, que aprovou o Regimento Interno do PIENPREV

e considerando o processo de aposentadorian® 2023.04.00154P do

servidor SILVIO GONÇALVES RIBEIRO

Publicado por:
higrid Rubiane de Bassi Fragoso

Código Identificador: lOBBEEFE

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N® 04, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023.

APROVA OS PROJETOS APRESENTADOS
PELAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

PARA CAPTAÇÃO DE DOAÇÕES/DESUNAÇÃO
DIRIGIDA ADVINDAS DO IR,

RESOLVE:

Art. 1® Fica concedida ao servidor SILVIO GONÇALVES RIBEIRO,

brasileiro, servidor público municipal de Piên, ocupante do cargo
efetivo de Operador de máquina, nível A15, inscrito na matrícula ®

8331, aposentadoria por Tempo de Contribuição com proventos
mensais e integrais, com fimdamento no Art, 3® da E.C. 47/2005.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de
dezembro de 2009, e;

Art. 2® Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria
0 valor de R$ RS 3.477,71 CTrês mil, quatrocentos e setenta e sete

reais e setenta e nm centavos) conforme demonstrativo de cálculo.

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 09 de

novembro de 2023;
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RESOLUÇÃO NO 03, DE 23 DE ABRIL DE 2024. 7 5

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS

FINANCEIROS CAPTADOS PELAS

ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

ATRAVÉS DE DOAÇÃO/DESTINAÇÂO
DIRIGIDA.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas atribuições legais que lhe

conferidas pela Lei n° 1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

sao

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 23 de abri! de 2024;

RESOLVE:

Art. 1® Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e

um reais e setenta e cinco centavos) proveniente de doações/destinação dirigida, conforme a

aprovação da O^míssao de monitoramento e avaliação de projetos para:

EfmOADE: Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n®

Bairro: Trigoiândia/ Piên - PR

CNPJ: 34.696.848/0001-19

DESHNADO A RNANQAR O PROJETO INTITULADO; AMA + Idade - Fase II

Art. 2® Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e

um reais e setenta e cinco centavos) proveniente de doações/destinação dirigida, conforme a

aprovação da Comissão de monitoramento e avaliação de projetos para:

ENTIDADE: Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Piên - APAE de Piên

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201

Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESnNADO A FINANCIAR O PROJETO IfflITULADO: Felicidade não tem idade - Fase I
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Alt. 3® Autoriza o repasse no valor de R$ 34.171,50 (trinta e quatro mil, cento e setenta e um reais e

cinquenta centavos) proveniente de doações/destinaçâo dirigida, conforme a aprovação da Comissão

de monitoramento e avaliação de projetos para:

ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas

Endereço: Avenida Paraná, 1392

Bairro: Trigoiândia/ Piên - PR

CNPJ: 08.644.293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTmjLADO: Envelhecer, a arte da vida.

Alt. 2® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de abril de 2024.

ADRIE'^E FÁTIMA PEREIRA
Presidente do Conselho Municipal ôos Direitos do Idoso
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RESOLUÇÃO N° 03, DE Z3 DE ABRIL DE 2024

17RESOLUÇÃO N“ 03, DE 23 DE ABRIL DE 2024.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS
FINANCEIROS CAPTADOS PELAS entidades não

governamentais ATRAVÉS de doaçÃO/destinação dirigida.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso

de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n*'

1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 23

de.abril de 2024;

RESOLVE:

Alt. 1® Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta e
nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco

centavos) proveniente de doaçôes/destinação dirigida,
conforme a aprovação da Comissão de monitoramento e
avaliação de projetos para:
ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista -AMA
Endereço: Avenida Caiobá, s/n®
Bairro: Trigoiândia/ Piêh — PR
cm: 34.696.848/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
AMA + Idade - Fase n

Art. 2® Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta e
nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco

centavos) proveniente de doaçôes/destinação dirigida,
conforme a aprovação da Comissão de monitoramento e
avaliação dò projetos para:
ENTIDADE: Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de

Piên—APAE de Piên

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201
Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
Felicidade não tem idade • Fase I

Art 3® Autoriza o repasse no valor de R$ 34.171,50 (trinta e
quatro mil, cento e setenta e um reais e cinquenta centavos)
proveniente de doaçôes/destinação dirigida, conforme a

aprovação da Comissão de monitoramento e avaliação de

projetos para:
ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná, 1392
Bairro: Trigoiândia/ Piên — PR
CNPJ: 08.644.293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

Envelhecer, a arte da vida.

Art. 4® Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Piên/PR, 23 de abril de 2024.

ADRIELI DE FÁTIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador: IEC48389
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

?0
RESOLUÇÃO N» 01, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

COMISSÃO

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DOS

PROIETOS CONTEMPLADOS PELOS

REPASSES DO IR.

> DESIGNA DE

0 Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, ho uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas pela Lei 1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 29 de fevereiro de 2024;

RESOLVE:

Alt. 1® Designar a cornposição da Comissão de Monitoramento e Avaliação, destinada a acompanhar

as parcerias celebradas com as entidades do município que receberam valores dos repasses do

Imposto de Renda - IR -, para execução dos projetos aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos

do Idoso.

Alt. 2® A comissão terá a seguinte composição:

Adrieli de Fatíma Pereira;

Sideney do Nasdmento Mioríne;

Indíamara Bicheskí.

Alt. 3® Fica designada como responsável pela fiscalização, a servidora Ingríd Rubiane de BassI

Fragoso.

Alt. 4® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicado.

Piên/PR, 29 de fevereiro de 2024.

ADI ILZ DE FATZMA PEREIRA

Presidente do Conselho Munidpal dos Direitos do Idoso
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

RESOLUÇÃO N” 1, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024

RESOLUÇÃO N° 01, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

COMISSÃO

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO doS
projetos CONTnÇMPLADOS PELOS
REPASSES DO IR.

PIDESIGNA DE

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso

de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei

1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 29

de fevereiro de 2024;

RESOLVE:

Alt. V Design^ a composição da Comissão de Monitoramento
e Avaliação, destinada a acompanhar as parcerias celebradas
com as entidades do município que receberam valores dos

repasses dp Imposto de Renda—IR, para execução dos projetos
aprovados pelo Conselho Municip^ dos Direitos do Idoso.

Art. 2'* A comissão terá a seguinte composição:
I - Adrieii de Fatima Pereira;
II - Sideney do Nascimento Miorine;
ni - Indiamara Bicheski.

Àrt,'y'T'ica àesngnaàa como respon^ve*! páá^ca'Ú^çaò, a

servidora Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso.

Alt. 4* Esta resolução entra em vigor na data de
publicação.

sua

Piên/PR, 29 de fevereiro de 2024.

ADRIEUDE FATIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identíficador:4905376B
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO ÍDOSO

RESOLUÇÃO NO 02, DE 23 DE ABRIL DE 2024.

ALTERA A RESOLUÇÃO 01, DE 29 DE

FEVEREIRO DE 2024.

?20 Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas atribuições legais que lhe

são conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de dezembro de 20Ó9, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 23 de abril dê 2024;

RESOLVE:

Alt. 1® Alterar o art. 1° da Resolução no 01, de 29 de fevereiro de 2024, que passa a vigorar

com a seguinte redação:

Ar.t 30 Fica designada como responsávelpeia físcafízação, a servidora Luciana Lübke.

Alt. 2® Esta' Resplu^ entra em vigor na data de sua publicado.

^ Piên, 23 de abril de 2024.

ADRII DE FAHMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos doTdoso
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RESOLUÇÃO N* 2, DE 23 DE ABRIL DE 2024

?3
RESOLUÇÃO N" 02, D£ 23 DE ABRIL DE 2024.

ALTERAA RESOLUÇÃO N® 01, DE 29 DE
FEVEREIRO DE 2024.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso > CMDl, no uso

de suas attibuições legais que lhe são conferidas pela Lei n^

1045, de Ò7 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizadá em 23

de abril de 2024;

RESOLVE:

Art. l” Alterar o ait. 3** da Resolução n** 01, de 29 de fevereiro

de 2024j que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 3° Fica designada como responsável pela fiscalização, a

servidora Luciana Lübke

Art. 2** Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Piên, 23 de abril de 2024.

ADRIELIDE FATIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Mtmicipal dos Direitos do Idoso

Publicado pon
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:ACEFCB50
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AMA PIÊN

Piên, 24 de abril 2024.

AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Ofício n° 15.2024

/4

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná, a Associação de Pais e Amigos do Autista AMA-Piên, pessoa

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n® 34.696.848/0001-19,

com sede na Avenida Paraná s/n®, bairro Trigolândia, Município de Piên, declarada de

utilidade pública municipal pela Lei nS Lei n2 1.390, de 17 de dezembro de 2020, neste

ato representada pelo seu presidente, senhor Rodrigo de Lima Nascimento, brasileiro,

solteiro, contador, portador do RG 8713462-8 e inscrito no CPF sob n“ 040.783.289-03,

residente e domiciliado na rua Eduardo Leopoldo Rudnick, n. 11, bairro Trigolândia,

Município de Piên/PR, CEP 83860-000, encaminha à Vossa Excelência, para apreciação

a documentação necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a Associação

de Pais e Amigos do Autista AMA e o Município de Piên. A missão da AMA-Piên é atender

crianças e adolescentes de 02 a 17 anos com diagnóstico de TEA

Espectro Autista, prestando assistência integra! e personalizada. Nosso objetivo é

promover a defesa, proteção e promoção dos direitos das pessoas com autismo,

fornecendo suporte emocional, educacional e terapêutico. Através de programas e

atividades inclusivas, buscamos não apenas mitigar os desafios enfrentados por

indivíduos com TEA, mas também fomentar sua participação ativa na sociedade,

contribuindo assim para uma sociedade mais inclusiva e empática.

Transtorno do

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e

consideração.

RodbgodeLimaNKcWfento
Presidente da AMA

A Sua Excelência, Sr.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal de Piên

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA

Avenida Caiobá s/n° Trigolândia Piên-PR CEP:83860-000
CNPJ: 34.696.848/0001-19



AMA-Piên
Associação de Pois c Amigos do Autista

*

PROJETO: (Fase 2)

PIÊN/PR-Abril 2024



Objetivo:

O AMA+idade surge com o desafio de valorizar, estimular, integrar e

acolher este público aos novos tempos e inseri-los ao contexto da associação de pais

e amigos do autista ama-piên, incentivando a sua participação e pensando nos

detalhes para que a experiência dos idosos dentro desse projeto seja a melhor possível.

Com auxilio da fisioterapeuta melhorar a qualidade de vida das

pessoas que já chegaram na terceira idade, ajudando no combate a dores e ainda

previnindo doenças como artrose, artrite e osteoporose. A abordagem com uma

psícopedagógica e uma psicóloga com foco na estimulação cognitiva possibilita uma

melhoria da habilidade funcional, bem como da autonomia e independência do idoso,

visto que estas atividades contribuem muito para uma evolução da plasticidade cerebral

a qual necessita de novas aprendizagens e estratégias cognitivas, a descoberta de

novos saberes, criando uma outra cultura sobre o envelhecimento humano.

Fornecer também subsídios e melhorar as funções cognitivas dos

idosos, proporcionando melhor qualidade de vida, reduzindo a ansiedade e a

depressão, além de fortalecer também o vínculo entre avós e netos com autismo.

JUSTIFICATIVA:

O carinho compartilhado por avós e netos faz bem para a saúde tanto

da pessoa idosa como da criança, além de ajudar os pais que trabalham fora de casa.

Para a criança, há a formação de laços profundos e duradouros, além do vínculo de

carinho, de segurança e de referência familiar. Ja para as pessoas idosas, estar com

netos rejuvenesce e promove aprendizado constante.



BENEFÍCIOS:
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• Com Intervensào de uma fisioterapeuta, psicopedagoga e uma psicóloga

melhorar os sintomas e a qualidade de vida dos idosos, através das oficinas

para os avós;

• Por meio da contratação de profissionais especializados, garantir ao idoso a

participação nas oficinas e melhorar a qualidade de vida dos mesmos.

• Através das oficinas valorizar, estimular, integrar e acolher o idoso; cuidar da

saúde mental, do desenvolvimento cognitivo, da socialização, com abordagem

mais voltada a recreação e atividades artísticas proporcionando melhor

qualidade de vida aos idosos

PESSOAS E RESPONSABILIDADES:

• SECRETÁRIA/ADMINISTRATIVO;

• FISIOTERAPEUTA;

• PSICOPEDAGOGA;

• PSICÓLOGA:

• PALESTRANTE;

O QUE OFERECEMOS NESTE PROJETO:

AÇÕES:

• Oficinas mensais com duração total de 4h cada totalizando no final do projeto

18 oficinas realizadas com os idosos nas comunidades do município;

• Rodas de conversas, dinâmicas em grupo e atendimento individualizado;

• Por meio do projeto melhorar o convívio familiar;

• Melhorar a qualidade de vida;

• Proporcionar o aumento da autoestima;



Incentivar e promover a participação nas palestras e rodas de conversas;

Promover a inclusão;

Parceria com a ama + família + escola + comunidade.

Roda de conversa;

Dinâmicas em grupos; (bingos entre outros)

Atendimento individualizado; (se necessário)

No decorrer do projeto realização de palestra envolvendo as famílias e

comunidade em geral.

No mês dos avós/idoso üulho/outubro) apresentação cultural das crianças com

autismo e entrega de camisetas personalizada do projeto; (envolvimento das

escolas+ama)

PREMISSAS/GRUPO DE ENTREGA;

Acreditamos que um mundo menos desigual só pode ser construído quando

repensamos nossas relações de poder, incluindo aqui os fatores culturais além dos

econômicos. Por isto, o ODS 3 (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável) e o ODS

4 está em nosso projeto e visa ações que promovem espaços de diálogo apontando

para uma cultura de inclusão social de todas as pessoas, visando o desenvolvimento

sustentável, reduzindo as desigualdades e assegurando uma vida saudável e

promovendo o bem-estar de todos, em todas as idades.

• Alcançar e incentivar empresas locais que tenham em seu quadro de

funcionários filhos com diagnósticos autista com a possibilidade para destinação

fiscal;

• Garantir a igualdade de oportunidade de atendimento direto

aproximadamente 70 famílias.

para

\K‘



CUSTOS COM:

• Profissionais especializados:

• Custos administrativos/execuçâo do projeto;

• Palestrantes:

• Açâo em alusão ao dia do idoso;
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Descriminaçào

da despesa

Profissional: Valor unitário Valor total:

R$ 1.000,00

Cada oficina

Serviços
Pessoa Física

R$ 18.000,00Fisioterapeuta

{preparaçâo/organizaçào/

execução de 18 oficinas

R$ 1.000,00

Cada oficina

Serviços
Pessoa Física

Psicóloga

{preparação/organização/

execução de 18 oficinas

R$ 18.000,00

/

Serviço
Pessoa

jurídica

R$ 1.000,00

Cada oficina

Psicopedagoga

(preparação/organização/

execução de 18 oficinas

R$ 18.000,00

Serviços
Pessoa

Jurídica

R$ 45,00/horaAdministrativo/execução

projeto (organização,

compras agendamento,

marketing, limpeza)

R$ 16.200,00

Palestra sobre Autismo:

Para Idosos e

Comunidade em Geral

prevista para o segundo
semestre.

Serviços
Pessoa

Jurídica

R$ 4.000,00

Serviços
Pessoa

Jurídica

Consultoria 10% R$8.955,17

Serviços
Pessoa

Jurídica

Camisetas/Polo
R$ 6.396,58

Valor total do Projeto: R$ 89.551,75
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RISCOS:

• Baixa adesão e o não comprometimento das famílias + idoso;

• Falta de profissional especializado;

• O não fortalecimento do vínculo com os idosos/família/Apoio;

So

CONTRAPARTIDA:

• Divulgação da logomarca da empresa impresso e nas redes sociais, nas rodas

de conversas e palestras oferecidas à toda comunidade e diivulgação em

camisetas, banner e na rádio local.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FASE 2:

Ano do projeto: 2024

Início em MAIO/2024 e término em NOVEMBRO/2024

RESPONSÁVEL PELO PROJETO:

Cristiane Rudnick Natsume

47-99783-0765



%
/ - IDBNUFICAÇAO DO ORGAO OU ENTIDADE

Associação de Pais e Amigos do Autista — AMA-Piên
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01 - CNPJ 02 - NOME FANTASIA 03 DATA DE

34.696.848/0001-19 FUNDAÇAO:

10/05/2019

04 - ENDEREÇO COMPLETO

Avenida Caiobá, Trigolândia,

05-NO

s/n°

06 - CADASTRO NA

SECRETARIA OU

FUNDO

07-MUNIOPI0 08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP 10-UF

Piên 83.860-000 PR

11 • DDD 12 - FONE 13-FAX 14 - E-MAIL

assodacaoamapien@gmaH. com41 99801-9815

15 - NOME DO COORDENDOR RESPONSA VEL PELA

TRANSFERÊNCIA

Paulo Ricardo Pilatti

16 - TELEFONE 17-E-MAIL

Ricardopiilati@gmail.

4799967-1453 com

18 - DADOS DA CONTA BANCARIA:

AGENCIA:

0674-2

NO DA CONTA:

67787-6

n - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE

RODRIGO DE UMA NASCIMENTO

20 - CPF NO

040.783.289-03

21 - CARGO OU

FUNÇÃO:

Presidente

22 - DATA DA

POSSE:

30/11/2023

23 - DATA DO 24-RGNO: 25 - ORGAO EXPEDIDOR:

SSP-PRENCERRAMENTO 8.713.462-8

DO MANDATO:

Novembro/2027



k REPÚBLICAFEDERATIVA DO BRASIL
OFÍCIO BE REGISTRO CIVIL BAS PESSOAS NATURAIS
MUNICÍPIO E COMARCADE RIO NEGRO • ESXADO DO PARANÁ

Carmen Lucla Bley Martíns
Ofícial

Avenida SatumítK) Olioto. 1945. Sala 02. Campo do Gado«CEP 83.880»000 > Rio Nearo > Pamnà«Fone: (47> 3642»5015

' 1 '>0
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REGISTRO DÊ PESSOAS JURÍDICAS

CERTIDÃO

CERTIFICO a pedido verbal da parte interessada que revendo no livro A-053 de REGISTRO

CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS, desta serventia a meu cargo, nele sob n° de ordem 4229,
Protocolo n° 26311, em data de 30/07/2019, verifiquei constar o registro da Ata de Fundaçâo, Eleiçâo
de Diretoria e o Estatuto Social da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE

PIÊN - PR - AMA, realizada em 10/05/2019, com sede na Avenida Caiobá, s/n, Trigoiândia,
Piên-PR.

iO referido é verdad^ ^bu fé.
Rio Negro, 13 de de rò de 2023.

Carmen Lúcia Bley Martins
Oficial

FUNARPEN
roí

Carmen Lueia Bley Martins
OFJCIAL

Registro Civi), Títulos e Documontos
e Pessoas Físicas.

Efianc Cristina Lesld Matoso
Substituta

Av. Saturnino Olinto, 1945 • si. 02
Rio Negro • Estado do Paraná

3«$o-aoo j

SELO DE FISCALIZAÇÃO

SFTDl,3eCdn.mLaw4

hPCD3.1054q
hctps://selo .funarpcn.roffl,br

• «•'i
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CAPÍTÜLOl

BÀ DENOMINAÇAOj SEDE E^^DXJRA^O

Alt V A A^odação' de Pais ;ç Amigos áò ÁuíEista. tíè Piêh. (AMÀX iiffldada em ID de

maio de.2019^ é assodação de direíéaprívado, semfins lüí^dvos^ compiBzo dê doração

indetemimado, de carâtet asslstenclal^ ^ucativò^ eiiltoml, recreátivó, cíentíííco,

esportivo e representativo com: sede tíã Avenida Cáiobaj s/if, Ití^Iândia, Fiên/PR, C^'

83,860-1000; coni&xo na Comarca dbKíoKegroi^PR.

V

1

\

Art, 2* A Associação será ergulamentada nesse esiâtuto^eom fea da abrangência no

Münicipio de Plên/PE.

Parágrafo único. Póderâo ser incluídos outos municípios; na ábrángênciâ dá entidade

desde que devidamente aprõvado péíaassemWeia gerd., ná &nüâ deste EstatuíOi,
1

I

eAPÍTõtGri

MlFINAIilBADE

Alt. 3" A Associação tem por objetivo dar asãstêrffiiãj prómovér a defesa, proteção e

pmmoção de pessoas eom áutísmo.bem,como:

I - ÁtQider pesscfâs com autismo* observaüdO: suas. caraçteiisticas^ promovendo sua ■

inclusão social, mtegrnndb-asna yida çomunitáfia e.de seusfamiliaresj

Il-pferecer ò serviç

,em. idade escolm-, com suporte ^técnico ao ens& ergulàr onde estas esfiverêm

matricuiadás;

UI- Opprhmizar às pessoas com autísmoespaço de convivência, pprmeio de atívidades

recreativas, educacionais, cúlftlràís; esportivas ede lazei^

oas com autismo

I 1



IV — Habilitar a pessoa com. autismo, ao conyívio socíai poi* meio de atividades de

desempenlio funcional eprogtmas edaçjaclonüis especializados;

V — Incentivar e promover a

è privadas nas ações, progrâmas e projetos vòltadós ao àíefidimeiiÊp da p^òâ com

. autísmo, por melo d& pálesfras infomíatlvaSí. visitas tônicas dirigidas na sede da

instMçào, programas, de esíâ^ com insdtoiçõès acadêmicas ou 'insíltuíções análogas,,

bem como fomentar a pesquisa e o intercâmbio com outras instítuiçõès cong^eres e

profissionais especialízados.iia área;

VI—Facilitar 0 aceSSQ doâ associados e de seus; faniidares aos serviços assisíenciáis do-

Município de Piên, por meio. de encâmínjaamento dêstes as respectivas instituições,

responsáveis pelo. atendimento nas áreas-da saúde, educação, .assistência social, esporte,:

lazer eçultura;

VII - Desenvolver estudos e/ou pesquisas com a finalidade; de por em prática os

aoma mesàcàonados;

Vin -Bstimuiar a ação de profissíonms com especfzdiza^es.nierentes aós'olyedvosrda

AMA;

IX—Apr^entar sugestões, bem como buscar recursos junto à ór^os estatais epriyados,

visando o amparo, constitucional dos autistas no que tange, a0. cumprimento dás leis

existentes, servindo também como ór^o de assessoramento;

X—EiabQfafpfogramasde orierdação visándo ò diágnôstíçoprecoce dos Transtornos dô

Bspeciro do Autísmó (TEAi- através dé propaganda-e divulgação da teniática junto à

34

população em geral;

XI “Prestar atendimento âs pessoas comTEí^ èncaminhadaspor profíssionaís da área-

da saúde e afins;

XH - lütera^. junto ès .organizações de :Saúdé, Edüçação .e Assistência Social para

atendimento Çitrafamento, m sentÉdò dç faç^irâr o acesso de .pessoas com TEA a

tratamento: especializado;

XIII- Estimular apartícipaçãQ .emsemmárÍQs, congressos, pesquisas, estudos científicos

e pedagõgiços sobre autismo;

XTV - Éstabelecer ínteicâmfeio com outras iiíStífíiiçÊieS congêneres, mstituições,oficiais,

nãò .oficiais e/ou particular^;

XV - A defesa: judicial Wou extrajudicial dos interesses, b'direitos protegidos dos

associados e representados pela entidade.

c

I 2



XVI — Fixniar çonv&iios 0 parçenas :com; q poder público, coni õ òbjetívo. de prpmpvef

executar as jSi^dades da Associação

XVII—pioiuoção e d^euvõíVipieuto.;de tíabalhos e progi^uias ua área de ássistência social^

através de papeerías e/ou convênios' com Orgariirações Governamentais», não

Governamentais, Nacionais è Internacionais, bem.çomo; setores organizados da. sociedade,

empresas e institinçõespúbíTcas, privadas, rnistasj aufàrqinas eíímdáçõés. Inclusive receber

aporte de recursos com o objetivo dè desenvolver as deioms finalidades esíatutáiiás,

3 ^

Alt. 4® A associai^Qí para a consecução dós olgerivos e firis a ^que sé propõe, adota os

seguintes princípios e diretrizes:

I—Nao há, entre os beneficiários: de seiis serviços,, qualquer díscnimnaçao de raça, sexo,,

cor, religião ou de qualquer outra oídem;

n —Xodos os cargos de#eção são exercidos gratuitameníe e i

nessa condição, àiemím^ção deqüaíquernatureza;

IH: “ NãbM distribuído áé liicrós, ^^déndo^ “proíabOré'* oü remimeraç^ de qualquer

IV - Todas às recéte e despesas são escrituradas regulannente,.em.livros devidamente,

registrados e revestidos das fornralidades legais;

Y “ Nã mamiténção dás finali^des. e dos objetivos da entidade, todos os récuisos do

aplicados no tearitório nacional

VI Para a realização dos objetivos indicados neste artigo, a Associação AMA-PÍên

poderá: rea]izarbazar^feÍTas,: bem eomo.ceiebfarconvênips,.contratos, acordos e termos

de parceria com einpresas:.privadas; empresas púldiças e dç economia tâisía,:bem como

com, órgãos :piabíícos, organi^ções, fiíhdades» .entidades: de classe,, outras associações

ou institm^es financeiras públicas ou, privadas, desde ó pacto .não implique

sua subotçünação ou vinculado a compromissoseiníeressfô còijflitaníés com oSòbjétívos

da AssociaçâQimem arrisque Sua- Hidependeaítia*

Vn - Á asdcrâção poderá receber doações, contribuições, fieiánças, legados

qualquer outra.módaíidade de incentivo dopçssoasiTsicas e jurídicas, de direito público jou

privado, nacionais éestcangdraiSi, bem cómo auxílios e subvenções gos^mamentais, com

vista à consecução'de seus dibjetivós efíiiãlidades ã que sodestina.

e

Art 5® A Associação: manterá departamentos, é/ou coimssões na; forma que dispuser

Re^mento Interno.

o

r

3



>, jelo.Règimenío Intemó apavaà) pek
Dixetoríae deuKife normas aplicáVeis.

36

capítoloiíi

BO QÜApRO SOCIAL:

BOSASSOCLÜIOS

[iádasempiên

e Te^ãOj, observado p paiágrafo único .do art, if deste Estatofo^ que ael^ residaín oü

desenvolvam advidades :,e qúê concordem com q presente, estatuto^ ^dedicando-se âs

atividade objeto da entídade.

§ 1® No alo de iiigresso o Interessado, dêyerá apresentar documõitaçao cadastral completa

O preencher e assinar á ficha dê ãssooiadofoEnecída.pela assbciáçaa

§- 2° Os:associados não respondem, néra mesmo súbsidiariamente* pelas dívidas, contraídas

I “ FUNDADORES - íodósr ãqüèlès :que pârddpãr^ da Ássernbleia de Fündaçao da

entidade;

n - CONTRIBUINTES^ Pfôsoas Fisícas e/ou Juridíc^ contribuem financeiramente

com amanutehçãb dá ANÍA, nafQrirkdoRe^ento.lntemo, e, hafa^ deste, na forma das

deliberações dos-dr^Qs administiathros;

ni “ BENEMÉRITOS — .Ressoas Fiacas e/ou Jurídicas, dstinguídâs; ;por. relévames:

serviços prestados à AMA ou pof téicém coritribüídõ si^ficaíiyaniente pára a constituição

ímtitumonal e patrimonial da ÂMÀ.

§ ,1® Poderão assòciar-se à entidade taiüos quaqtos meiribros do mesmo, pupo kmiliar.

4
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,v

Âfessoá juíMica/gue fa^parte do qüadro.sfídàldã ^tíáaáeJHdioaiáiim iiiejÈibrQ de'JO

Qte cadastrado -na entidade* cafaendò-Hie exerce as

37i neste .estatuto, poddido -inclusive vètar e^ ser

condderacdd-sea]

MA5)MK$XoE ©feSLIGÃIi^

*. .

■■■ Qo a um'^

■eMvo, nó plm gozo^de seus dmtoSj sendo aprovada peio ÍPresMenfe, referendada püa

Diretoria emreunSo ordinária,

Alt 10-.d désfígamentodó.as^jáádó ocorrerá:

I - Por inptivo de falecimento, de 'íntelí$ão, de doença & par áusênda, extmçlo ^òu

falênci^ na forma da lei;

H - Voluntariamente, pçai rêquerímentò escrito dirigido àò JPrfôídent^

m oa

do a^ociado çomtiímr causa depéjÉirba^ ou descrêdíto para a Assocração.

Parágrafo úmco. O associado <^ venÍm sofirenâ:sanç3o prevista no incisó lll dèste artigo

poderá pedir rcconsrdeEação, Sem efeito; snspensivo, à Assérobleia Gerai, nó prazo de 3Ô
dias contados âz ciência de sua .exclusão,<

Air. ij, Sao díreitos.dps assobiados:

í— Participar das atividades promçnd i*-
•r»

^ U - Tomar parie ^sembldas: geiíais, discÃ, ptopõr e deíberar sí^re todos os

assimtos que deem respe^o á associáçãr^

in - Propor medidas de íniefesse sõcíál e <

1 5.



IV“¥ptar ê sef "Votado os cargos: da ;assocía^o, lèssalvado os casos .m qué terilm

assQciaíki depofe de coiLVOcàda a assembléia geral pu gim lenha soiiéítadb afastamentose

.k „

¥ -^Coinvocar assõiibíeiager^ o exhapidGkájiu |3or na míni^ dc 1/5 dos assocíâdó^^

ínsaque se d^tina.; 38VI -Usar as íe

Art. 12. Sao deveres dos associados:

I -r-lp^icípar das repniões e

ll -KSo assimúr compromissos matóms ou morais em nome da entídadêí sem a

expressa

ni - Cumprir e respeitar este. a K^meitto. Bitemo, os-.repjlameníps e .as

y»

V .

f»-

TV -Mantar seu cadastro atualizado junfe) â S^taria;

V—jPagatÉmtdiaa

poder nsuMr deseüs direttos de associado^ na forma do presente^íamío;

VI- Cumprir fíeiménte os finsdãinsfitai^í

IteStar i Associação todo p ápoio moral é material ao sèu dc^ce, (pBr aceitando

o eargo para: 'òqual seja convocado on o énfângo que Ihe for atribuído, quCT propOndo

novps associados e colaboradores;

VÍIT.- Atendí^^ convocaçoeS % Assembléia. Êérai e de phtfps 6r;^os da assOdaçáò:

quando destes fizer parte..

pena de iwo.

•rj

Ârt, 13.Serãç

I- Deixarfmí de cumprir as obriga^fâ previstas liesíe fetahitp;

H - Deixarem de exetcér as advidades e doarem deresãdir na âféà

delimitada;.

in IV*

§ 1® Os sócios .que- deixarem de pertencer ao .quadro social i^o poderão reclamar a

§ III,aDtretoria-

desigiará txjuílssão. especial composta de 03 :(três) membrCs, séndo um da.Dirétpria, um

.do Conselho Fiscal e uin associado #ê nlo iiça parte,da Diretoria ou do Conselho Fiscal,

! 6



lauiItwm-TOWmi

%

lem
três membros tenha qüalquCT lãço ,de; paTêntescòicoinoe qu^ nenhum- dos

quesiao^ pa^ no praao, máximo dê
idoão■'*. .

associado o direito, de dêfea. .o4e mcui^o.

39
juigmeni pfôjúdicadõs, põdei^o wdrrer em primeira instância

da etóimàmslânciá, â /i£semhlèia,’úeml.
§ 3® Os associados que se

à Ouetoria é,:'érn segun

hnpedídd; de íac^er direito ou fimção que lhe tenhaí 4® Nenhum:assQcíádo. póderá-ser

ti a não ser nos casos e pela; fonnà previstos ria, íet ou no

ou

§ 5° PodèmpKipOT aexch3são:dèqui

por lista siibscrita ptu 1/5 dqs i3ssoúiado&

Alt. 14.. A Associação jmo distrihm entre, os associados, 'conseJh^, -diretores ou

bruto ou líquido, dividendos, bomficaçdes,

jfâtOTSMò,, auferidos mêdiaftte; o .exercício de suas
lolseu dbj^ social»

doadores,eventuais

partííjipações :qu ..parcelas do: seu
atividades è os 2

v.

naci

tfo único. Os ^ociadosj coasêiheimsv dii^tores remunerados.

DÂCÓOTRIBÜIÇÃO

Art. 15i O associado eoíitrfeuí mmsalrnemfi com a meaMdade&acfe:mMorító

bieia; ou^ a seu.criterife çOm tnj
, * •'i'

definida em i

Ãrt. 161 Os associados que^-por extrema escassez de moiHS0s,pecimiârio^ 'solscítar^ por

esfiritOídí

isentos, a critério da Bíretoria, afe qiiê sejam isfetàdas às ra^es que mófiviimm o pédMò

de benção.
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Parágrafo úníçp,. Os associados;.dispensados da contribuição finance^, coiifbnne o

disposto neste artígo, terao os inèsiftos direitos e:deyeres;

Art, 17.0 associado que áp pagamenio de suasmeiisálídadés por mais de tres mese^

sem se utiliaar da Taciddade qúe lhe. é outorgada pefp artigo anterior, será considerado

renunciaidè aos seus direitos e ter^ eni Çons^uençi^ ò cadastto de assoçindo caãceiado,

salvo quando a Diretoria conceder novo prazo-

<(

CAPÍTULO IV

DOS COLABORADOI^S

Art; 18. Á Associado nianíerá um quadro de. colaboradoxes .efetívos e ev^tuais,' formado

por pessoas que, sèM os ^feitos.dos associados, qu^m pfesíacassisteúcia na consecução

dos objetivos e fínaíidádesda instituiçlo*.

§ 1® Entende-se como colaborador letivo, aqpele que se. inscréva para cohíríbüjr, de foitoa

periótüca.e constante, com'recursos JOnanceiros, de cõnfoimidãdè cótn os critérios fixados

pela Diretoria,

5 2“ Colaborador evetítual; e- otdo aquele qu€^ pcasíPhalmeirie, :au2CÍlKí, volun^ia P

^tuitamente, na reãltzaçlò das.atividades da-entidade.
\

Art 19. Sãò -difcitos e deve^, dos colaboradores efcíivôs, além de outros .díspóstps no

.Kegimeüto láterno:

I- Utilizar-sç dpsrecursos ffeicos e materiais,da enlfdadeí

H - às reuniões públicas epariiapár de, cursos ô átívidadtó doúírii&ias epiátícas

■promovidas pda A5sociáçãò,confQnne dispiiser o Pe^mentp Interno;

III “Recolher pontualinentoa contribm^ prevíàmehte acèrtadà.

Parágrafo único. Aos colaboradores eventuais saò ásse^uradps os direitos constantes dos

íncisõs I e n deste artigo*

I 8



XI - Desenvolvimentó de projetosjsociais e técnicos que etnliani por objetivo subsidiar ^

.atividades, da Assobiada .e com: estes prover a fflanufcnção dos serviços prestados ao

. Assodadoj e (fependeíites. 41

CAPÍTÜLÒVI

DÀ BSlilUTtJBÁ OJíGANtóÀTIVA

Art, 23. SIo órgãos dá.adminísltaçSpdàassoõiaçãoí

I« Assembléia Gerâ;

II - Diretoriaí.

UI - Conselho Fis^L

DA ASSEMStEIA

Alt. 24 A Assembleia GeraÍ,.OijdínariaoiiÊ?dMrdíntoj é^orgão supremo da Ksocíaçao^

tendo poderes dedtro do limite da Ló e:destê Eskmtppaira toipàrítòda e qã^i^er decisão;

de interesse desta* sendo que as delíber^oes tomadas por ela vmcúiam a todos, ainda que

ausentes ou discordantes..

Alt 25i-A Assemblaa Geral poderá sér convocada pelo Pr^íd^te após aprovação cyn

rèunião.oupor Ifeta-subscrítapor l/SdosassôçiaécS;-

Art 2$. O qupním mínimopara a üistai^ão; da Assembíeià Geral é derneíadé maís uni dõS

associados era: condíçSòs de-yoíar na.primeira ponvoca^o: e, no miminõj de Í0 (dez)

associados ctn. condiçSes de votar em segunda convocaç^* .jes^ ocorrendo 30 (trinta)

minutos, depois da primeira convocação.

§. 1° O númerõ dé associados; presentes 'em convocação será comprovado pela

assinatura dò livro de presençà da assembleia gerais

f
C
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V'
. V-

I horário óst^elêcido no editai de convocado§ 2® Constatada á Mia de quóiimimÍD^P^

o Presidente encenará o livro de pj^ça mediante termo que coníeriha a declaração do

horariò^: do enceixamentõ o da x^vocação
número de associados presentes

correspondente, tmnscrevMdo os dados para á réspecüva

no

ata e iiistalarâ a éssembleiã gefal

42

Art. 27.0 edital de Èonvocação da assemMêia devetó coiiten

I -A denominação da associação, se^Mp dà çxpressão.convocaçãP pata

ordinária OU extraordinária, conforme d-easoí

lí- A. data e hota cfa reuníâp de càda.convocáçãp assim, como ò endereço do local de sua

assembleiágeral,

realização;

m—A-Sequência ordinal dasiconvoca^es;
rV-O pofneporexténsoea rêspçctiya.a^ín^ura.dore$pomvelpel3 convocaçao.

V - A' pauta a s^dèííbeíada.tía assenàfleía.

nirijomd ía^ítessò de circulação re^onai, garantindo-Art; 28,0 editai Será veitmlado era

convocação pessoal dos associadospor meíp eletrônico, (SMSiWhatsapp. e/ou e^mail).
se a

C^dinãríà deverá.ser conyocadàcotn no.nránmo-O?. (s^e) diás de
§ í® Assembléia

antecedência en Assembièiá
• »

dias de anteçdiênc^

“ A Assembléia Geral seS díSmda, pelo: ^Presidente; e auxiliada peto; secretario, da

associação.

§,2'

Art. 29. Écompet^çiaexclosiyá da Assembléia:

jf - Eleger a Díretariá:e Çonselho Erscal;

II- Instalação dopléitbéfeitorai quê eí^eráanováDirçtoriael^

A disspiü^ da associação com voto de pelo. menos 'dois terços dos associados;

IV - Definir o yalprdá meifâalidade oii. anuidadé;

V - Resolver iqtiaisquer dúvidás qpe possam $uÍQ^r na -mlèipreíação 'dp -disposto neste

estatufò; bem comoçs casos omíssòs;

VI- Reaiízãr trocas de experiências sobre atos,fígados âs fínalidadès;da associação e defimr

prioridades desses afòs;

VII-Apròvaro orçamênto (fe associação;

11



;'«í5!V

I

assembléia geral convocada para ^e:
VIS — Aprovar as moüifícaç^ deste estatnto,.em

único fim;

tX - Destítuír a Diretoria on Conselho Fiscal-
43

incisos VSI e DC deste artigo e rigido
§ 1** Pam as delibèrações a que se ref^em; os

deliberação da assenibleia especiálmeidc convocada para

prtaete convocação de 50% «ais í dosasSòciadose, ea segunda convoeaçao

se meia hora depois; com no.

fim^ cujo^^órom será em
, arealizar-

ttiínimoOSÍcindo) âssoçiados

ãó da maiòiía afesoluta dosirefomnilado rnedianté delibeiaçaó§ O presente estatuto seia

assemtteia gerei espeoiateénte côBVoeadà pare este finfc
^esentes na

DÂDlRETORlA

será administmda por uma Ditetória, eleím dentre os associados.
Art. 30. AAssoçíação.

com a següinte composição;

I-presidente;

Jl-Vice-Presídmte;.

m-Secretário;

IV—Tesoureiro;

V-Diretor Adminisímtivo.

I® OpmRêíro,mándáto^Dtópria.seráprovisório:com prazo deãpenas 01 (um) ano.

§; T Á partir da 2° Diretoria, o mandato dos membros será de 04 (quatro) anos sendo

permitida, a reeleição de qualquer memliro.

§ 3® Os cargos da Dirçtorià serão ocupadoá préferencíáJinente por país e/bu efmíKares de

autístas.

I 12



Art. 31. Compete à Diretoria:

I- Dirig e administrar a Associaçãoi de acordo com as disposições legais, estãítitánas

regimentais;

II—Désenvídver o piograma de atividades dã Associação;
m -Estabelece os regulamentos e o Ri^ímento IníOTo;

IV—Decidir sobre medidas administiátiyas;

44

V—Des^nac,- entre seus menibros^ substitútpá para, qs Diretores ém caso dè impedim

temporário, quando não bouver disporiçoes estaturârías sobre o câso,

YI-Autori2aroperações.financeiras,aíéolimite.e^^^ ^
VIlT-Erovídenciãr aexecuÇãqdequMsquer pbras, reparos ou coi^ertos jmpréscínáíveis âs

atividades normais dá instifaíção;

vni

DC-

X — Reformar o

absolutã devotos;.

Criar comissões, quando for neceS^tío, pam.êxecutar tarefas.

,-Propor reformado Estatuto â.Assembteia Gera}}
Elaborar bdaflcetes finanéBiros mensais e balanço anual;:

R^ento otterao rquando: julgar «onvenient^ observada
a maioria

XI-

Art 32. Compéte ao Presidente: ■

I - Represeníar a Ínstituiç3ó fimjufeo: ou fora dèle;
H — Coòrd^ar todàs as atrvidàdès da Associaç^ devacordo com o presente Estatuto e

danais normas;,

IH — Presidir as rcuniptó. .da Diretoria e cbnvòcar as AssembleiãS' Gerais para reuniões

ondBiárias o ejctráorífoi^as previstas neste Estatuto, presidindo a todas,: éxcètq as de

deêlelç^ dosmembros^dá Diretoria;pr<»laçÕes,rie contas e as

IV-Assii^ com 0 SeçretárioudocumBritaçSo,.a exemplo^ofícios, atsfs, correspondências

da entidade;

V -Assimar .como

VI-

Vn.*^ Órganizar a erpresento Assodaçao jünfo aos:ô^ãos correspondçRfo erieínteresse

da Âssocíaçlto.-

Art 33. Compete ào Vice-Presidente:

I- stibsrittimdo.-o nos impediinentas

eventuais, cumulativamentecOinas suas atribtuçpes;

'■0c
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de fresidente, no Csso deH - Convocar a AssernbleiaCeiaVpàra.preénefaimi^o do cargo

término; do mandato presidencsLvacância, Mtandomais de séfe meses para, o

45Art. 34. Compete ao Sécretário:

I—Organizar e manter em ordem os sexVÍços de secrétajia;
n—Assessorar o Presidente dãrante as reunida

m—Redigir e encaminliâr aoPresidente 2:1

de suas fiinções;

IV - Redigir a ata das reuniões; da Diretoria e ^ Àssenitíeia- GeraU

V - Cientificar-òs interessados à:respeito das. reuniões convocadas pela Diretoria P -

Presidente;

VI - subsütuir oA^ce-ft^ideitó em seüs impedãéntos eventuais, com

suas fimções; v. j

Vn-Assmmra ptesidênciadaAssoõIaçrp, nó ímpedimeuto simultâneo do Pfesi^^^

Vice-Presidente,.

cotrespondánciaderotmaaseríexpedida, dentro

Art 35, Compete áo Tesoureiro;

1 - Manter em ordem todos os livros e toatçriaí da tesouraria

n -AssÈbarcom ó.Presidentc tpdosos.dbcmneiitos.que repr(

depósitos ejetiradas em est^éíécimçntos bancánps;
lII-Efetuar, mediante^mpróyánte, os pagaméntõs autorizados;
IV - Arrecadar quaisquei^re^itas,. mediante rembo, d^ositando^as em estabelecimentos

bancários escolhidos pela Diretoria;

Y-Trazcr^gõtosamènt.e em OTãèin e.ém;^«s0íkirados cbmelar^ ejure^

V

da Tesouraria

VI - Apresentar o balanço patrimonisd e; a demonstração da. recata e defesa dè cada

exercício paraserem integrados ao Relatório Anusi da Diretoria

- Organizar ,05 balanceies men^ .è, O balanço .gerat do aiío çocM, a- fim dè ser

apr^eritado juntamentê com 0 relatório; da .Diretoria^ e ;o parecer iro Conselho Fisça] à'

Assmnbleia Geral,

VH

Art. 36. Compete ao Diretor A&mistratívo:

1-Promova e organizar as reuniões sociais;

Il-ftxunovereamparihaspaia admissaò desóciòs;

rW)
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‘Ô,05
m — Àproyar as adirássõesí-demissões áe associados

respectivos idocumeotos^’

IV — Eücarregár-se de atividades deporte, e lâzer^

V— Organizar cursos e palestras para, os assoemos..

ó cora 0.

46

sESSÃom

DÕ CONSEtHO FISCÀI;

O Conselhò Físéal íeompostó ae3 membiPsítolares (dois).süpientes,

çopsrdérãdos:çmpdssãdos'peÍaAsseiribIeiâGeraU
Art.37.'

todos associados, ose:

caiátér extiáordmãiio, ..raediante

dos merobros; efetivos do
O Conselho EÍscál pod# ser cóiivòcadó» çm

por sóficitáçãa :escrfta de uní
§ r

deliberação da pirtóoría da

Conselho Fiscal dirigida ao Presidente-

§ 2» O primeiro mandata Üo Cònselho Físeal seiâ provisório. Coiii prazo de. apénas 01

(um) ano.

§ 3” A partir da 2® píretoria,-.o máiáató àú Gònselíio Fiscal será' de M

podendo ser reeleitos, isolada ou conjuht^iiôntíè.

«) anos>

Art. 38i Compete ao Çòsselho Fiscàlí:
1 - Dar parfiêèc nos balancetes fíni^ceàos mensais o no, báfençO anuál;

necessário, éncaíBihhandp para a AsseraWda G^.E—otpugnâr as cmiías pãiídg

paradetibera^õ;

nr- Rfiúnir-semeüsalmeníe oU quãndojulg^ convemeníe;
•A

IV-Fi

V - Elaboração de parecer das contas^ ^ eiítidade, as. quais deverão ser aprovadas ém

A^raibleia GèraL

15



Parágrafo ■Mço. Poder& paiíicipar do jroctóso deitóral iodos os associados reguíanneate

H^ritos Com direito a votOj, que seiáseccÊto ç universal.
47

Alt. 42. No caSQ de inBCTÍçãd.do apenas unia chapà, será udoíadp o. sist^a de voto ptn*

aclamação na Assembíeia Geral.

Parágrafo único. Se a votação for por aclamação, será udoladá cédula, onde constea

relação nominal de todos ôs candidatos e os.cáfgds a qüe Ooiíconem ou p número e noine

de inscrição da chapa; a critério dá Comissão Eíeitoral,

Art. 43. .0, resultadõ ,da votação ssra apurado imediàtoeirie apos a eleição; seiído que a

de decididos eyentisís recursos, empossará^ dff imediato a

Cornissãp dbítoral,; depois

diretoria eleita.

C^PÍTÜLGraí

DABISSpiLÜÇÂÒ.

Art. 44. A dissolução da assòcàação dkTseíá someiíte por décísao da AssemHeia Gerali

^pecÍÊdmente convocada pára este fim e com. o quérum mímmo dê. dois terços de seus

associados.

Parágrafo dlúco. Nó caso, de. dissolução da, associação o seu pátómônio sem doado a

qualquer entidade c^m Ímaíidádes afes a critério da Assémbieia Geral que delibEaoti pela

dissolução.

Art 4^ Dissolvida â associação, o remánescent,ó dô seu patrimMo líqmdoV depois, de

déduzidãs, se for o ;casq> -as qúòfâs qu fía^es idedSj seiãõ destinados à eailidade de fins

não econômicos congênere, picfcrençl^eíite Joí^lcada na mesma regilò, deveiidp ser

deliberado pelos, associados, ou â instítüíção municipal^ esteduáí ou federal, dè fins

idênticos ou semelhantes.

C
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;

.Parágrafo íiniCQ; Não existindo no- Município,, no Estado, nô pístrífó Federaí ou np

Terriíóno, èinpue a Aissoeta^ãó nVer sede^-Tnititittn^ãá rias condiçõt^ indicadas;neste artigo,,

0 que rénianescer do seu patrimônio se devolverá a Fazendado Minücípio,;do Estado, do
.Distrito Federai ou da União.

48

CÀl^FÜLOíX

ÜAS DfePOSIÇÕES TRâNSJT&IIAS

eolètivÉroente, nãP.sciesppnsabiliz^Q

solidariániente oüsübsidi^amenté pelos encargpsque seusirepresentantes çon^tuirein.
Art. 46. Os membros daÁssoe5áção,indLvidual-ou e

Ârt. 47, Os cEKòs pMs50s:ne^ estatuto serãp decididos pela Direfúriaj comr recuisó à

Assembieia òetal.

Piên/FR, 7 denoverabro-de 2022,.

Prèsidente

CPF;€S7:6d0.iS?9.-43:

GABIÜÉUD^ iXiMA SCHIVIANSKI
.„V' ‘ •

OAB/PR104,546
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ATA - AMA PIÊN 50

07.2023

ATA N'=’ 07/2023 ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DOS

MEMBROS DA DIRETORIA E DO CONSELHO

FISCAL.

No dia trinta de outubro de dois mil e vinte e três às dezenove horas, nas

dependências da sede da Associação AMA. localizada na Avenida Caiobá, s/n,

Trigolándia, Piên/PR, CEP: 83,860-000. reuniram-se os associados, atendendo ao

edital 007/2023 de convocação publicado no jornal A Gazeta em vinte e nove de

setembro de de dois mil e vinte e três para tratar da seguinte pauta: Eleição dos

membros da diretoria e conselho fiscal para gestão 2022 a 2027. O vice-presidente

Rodrigo Lima Nascimento iniciou a reunião desejando boas vindas a todos. Tendo

em vista que o art.30 do Estatuto desta associação dispõe que: “Art. 30. A

Associação será administrada por uma Diretoria, eleita dentre os associados, com

a seguinte composição: I - Presidente: 11- Vice-Presidente; NI - Secretário; IV -

Tesoureiro: V - Diretor Administrativo. § 1“ O primeiro mandato da Diretoria será

provisório com prazo de apenas 01 (um) ano: § 2® A partir da 2° Diretoria, o mandato

dos membros será de 04 (quatro) anos sendo permitida a reeleição de qualquer

membro", bem como o Art. 37 que dispõe que; “Art. 37 O Conselho Fiscal é composto

de 3 (três) membros titulares e 2 (dois) suplentes, todos associados, eleitos e

considerados empossados pela Assembléia Geral." Iniciaram-se os trâmites para

eleição da diretoria e conselho fiscal para a gestão 2023/2027. O vice-presidente

esclareceu que houve inscrição de chapa única e em atendimento ao disposto no

art. 42 do Estatuto da Associação, em caso de inscrição de apenas uma chapa,

deve-se adotar o sistema de voto por aclamação para a eleição. Sendo assim,
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realizada a votação por aclamação, declarou-se eleita a chapa única inscrita para

composição da Diretoria e Conselho Fiscal, cuja gestão inicta em novembro de 2023 5 2

e encerra em novembro de 2027, sendo formada pela seguinte composição:

Diretoria/Presidente Rodrigo de Lima Nascimento, brasileiro, solteiro,

contador, portador do RG 8713462-8 e inscrito no CPF sob n“ 040.783.289-03,

residente e domiciliado na rua Eduardo Leopoldo Rudníck, n. 11, bairro

Trígotãndía, Município de Piên/PR, CEP 83860-000; Vice-Presidente Candída

de Lourdes Simões Bineck, brasileira. Professora aposentada, casada,

portadora do RG 54279701 e inscrita no CPF: 780.485.409-91, residente na

Avenida Paraná, 928, Trigolândia, município de Pién PR CEP 83860-000;

Secretária: Liliane de Fatíma Hornick Blaskovski, brasileira, casada, assistente

administrativo, portadora do RG 10.508.662-8 SSP-PR e inscrita no CPF sob

n° 988.709.209-68, residente e domiciliada na Av. Paraná, n. 1015, bairro

Trigolándia, Munícipío de Piên/PR, CEP 83860-000; Tesoureiro: Paulo Ricardo

Piliati, brasileiro, união estável, gerente logístico, portador do RG: 2376437

SSP-SC inscrito no CPF sob n° 739-.617.959-91, residente na Rua José da

Rosa, 203 Trigolándia, município de Pié/PR CEP: 83860-000; Diretor

Administrativo Jusiana dos Santos, brasileira, casada, empresária, portadora

do RG n® 5.8410.54 SSP/PR e inscrita no CPF sob n® 063.999.969-70, residente

e domiciliada na Av. Paraná, n. 09, bairro Trigolándia, Município de Pièn/PR,

CEP 83860-000; e para o Conselho Fiscat Titulares Mayara de Fátima Machado

de Lima, brasileira, casada, do lar, portadora do RG 5887876 SSP/SC e inscrita

no CPF sob o n° 095.787.779-06, residente e domiciliada na Rua José da Rosa,

s/n, bairro Trigolándia, Município de Pièn/PR, CEP 83860-000; José Vanderlei

Dorneles, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG 85206290 SSP/PR e

inscrito no CPF sob n° 035.878.019-59, residente e domiciliado na Estrada

Principal, s/n, bairro Lageado dos Martins, Município de Pién/PR, CEP 83860-

000; e Danielli Andressa Vieira Lang, brasileira, casada, autônoma, portadora

do RG: 4458467 SSP/SC inscrita no CPF sob n°: 051480599-40, residente na

Estrada Fragosos s" Pién PR CEP: 83860-000; Suplentes Bruna Viviane
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Freitas Alves, brasileira, casada, do lar, portadora do RG 4780711 inscrita no

sob CPF: 086898389-61, domiciliada na Rua Vigano Lenchow 62, Ponte Alta,

município de Piên PR e Eliane do Nascimento, brasileira, casada, comerciante,

portadora do RG: 82837798 SESP PR inscrita no CPF sob n°: 040.209.469-73

residente na Rua Demétrio João de Borba 111 Trigolândia, município de Piên

PR CEP; 83860-000. Por fim, o vice-presidente empossou os eleitos e concedeu a

palavra para quem quisesse dela fazer uso. Na ausência de manifesto deu-se por

encerrada a assembléia geral extraordinária. A presente ata será levada a registro

junto aos órgãos públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários.

Nada a mais havendo a tratar eu, Liliane de Fatima Hornick. secretária da AMA,

lavrei a presente ata que segue assinada por mim, pelo vice-presidente da

associação e pelos demais presentes conforme lista de presença anexa a essa ata

54
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Rodrigo de M
Vice-presidente da AMA

Liliane de Fatima H. Blaskovskí

Secretária da AMA
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ATA-AMA PIÊN

09.2023

ATA H° 09/2023 - REFERENTE RETIFICAÇÃO DA

ATA 07 DE ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DOS

MEMBROS DA DIRETORIA E DO CONSELHO

FISCAL.

No dia cinco de dezembro de dois mil e vinte e trés as dezoito horas nas dependências

da sede da Associação de Pais e Amigos do Autista de Pién - AMA, localizada na

Avenida Caiobá, s/n, Trigolândia. Piên/PR. CEP; 83.860-000, reuniram-se o presidente

e a secretária para fazer o pedido de RETIFICAÇÃO DA ATA DA ASSEMBLÉIA

GERAL extraordinária da Associação de Pais e Amigos do Autista de Pién - AMA,

inscrita sob o CNJP número: 34.696.848/0001-19. Conforme solicitação da Receita

Federal precisar ser acrescido o número do CNPJ e nome completo da Associação de

Pais e Amigos do Autista de Pién - AMA na ATA 07 ocorrida em dia 30 de outubro de

2023, registrada sob n° 0004229 em 09 de novembro de 2023, livro n° A-064 fls. 257

de Registro de Pessoas Jurídicas Rio Negro PR. Nada mais tendo a retificar, Liliane de

Fatima Hornick Blaskovski , secretária da assembleia e Rodrigo de Lima Nascimento,

presidente da assembleia, assinam a presente retificação, convalidando-a para

quaisquer fins.

í\

i /
r

u. J\ .. .

Liliane de Fatima H. Blaskovsk

Secretária da AMA

ijhi.

Rodrigo^ Nasérmento

Presictentê da AMA

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA

Avenida Caiobá s/n® Trigolândia Piên-PR CEP:83860-000
rKJDi* Q/l QAQ /r^r\r\^
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DECLARAÇAO

Eu Rodrigo de Lima Nascimento, portador do RG 8713462-8 e inscrito no CPF

sob n'' 040.783.289-03, presidente da Associação de Pais e Amigos do Autista

de Pién (AMA), inscrita no CNPJ n°34.696848/0001-19, apresento abaixo a

relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, cujo período de atuação

é de novembro de 2023 e encerra em novembro de 2027,com endereço, número

de órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro

de Pessoa Física-CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB de cada

um deles;

1- Presidente: Rodrigo de Lima Nascimento, portador do RG 8713462-8 e

inscrito no CPF sob n° 040.783.289-03, residente e domiciliado na rua

Eduardo Leopoldo Rudnick, n. 11, bairro Trigoiândia, Município de

Piên/PR, CEP 83860-000;

2- Vice-Presidente: Candida de Lourdes Simões Bineck, portadora do RG

54279701 e inscrita no CPF: 780.485.409-91, residente na Avenida

Paraná, 928, Trigoiândia, município de Piên PR CEP 83860-000;

3- Secretária: Liliane de Fatima Hornick Blaskovski, portadora do RG

10.508.662-8 SSP-PR e inscrita no CPF sob n° 988.709.209-68, residente

e domiciliada na Av. Paraná, n. 1015, bairro Trigoiândia, Município de

Piên/PR, CEP 83860-000;

4- Tesoureiro: Paulo Ricardo Piliati, portador do RG: 2376437 SSP-SC

inscrito no CPF sob n*" 739-.617.959-91, residente na Rua José da Rosa,

203 Trigoiândia, município de Piê/PR CEP: 83860-000;
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5- Diretor Administrativo; Jusianados Santos, portadora do RG n° 5.8410.54

SSP/PR e inscrita no CPF sob n° 063.999.969-70, residente e domiciliada

na Av. Paraná, n. 09, bairro Thgolândia, Município de Piên/PR, CEP

83860-000;

6- Conselho Fiscal; Mayara de Fátima Machado de Lima, portadora do RG

5887876 SSP/SC e inscrita no CPF sob o n® 095.787.779-06, residente e

domiciliada na Rua José da Rosa, s/n, bairro Thgolândia, Município de

Piên/PR. CEP 83860-000;

7- José Vanderlei Dorneles, portador do RG 85206290 SSP/PR e inscrito no

CPF sob n° 035.878.019-59, residente e domiciliado na Estrada Principal,

s/n, bairro Lageado dos Martins, Município de Piên/PR, CEP 83860-000;

8- Danielli Andressa Vieira Lang, portadora do RG; 4458467 SSP/SC inscrita

no CPF sob n°; 051480599^0, residente na Estrada Fragosos s° Piên

PR CEP; 83860-000;

9- Suplentes; Bruna Viviane Freitas Alves, portadora do RG 4780711 inscrita

no sob CPF; 086898389-61, domiciliada na Rua Vigano Lenchov^ 62,

Ponte Alta, município de Piên PR

10- Eliane do Nascimento, portadora do RG; 82837798 SESP PR inscrita no

CPF sob n°; 040.209.469-73 residente na Rua Demétho João de Borba

111 Trigoiândia, município de Piên PR CEP; 83860-000

Piên, 24 de abril de 2024.

Rodrigo de Lima Nascimento
Presidente AMA-Piên
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ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ N'': 34.696.848/0001-19

FINALIDADE DA CERTIDÃO; RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

E CERTIFICADO. NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 113, DE 15/12/2005
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE O ASSOCIACAO DE PAIS E
AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS
PÚBLICOS.

E DOS ARTS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÀLIDAATÉ O DIA 14/06/2024; MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado

do Paraná ná

Código de controle 0051 .UHHS.2550

Emitida em 15/04/2024 às14:06:52

Dadostransniitidosde forma segura.
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(41)3632-1U6
PREFEITURA

6SCERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.903/2024

1. nCA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N°; 903/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN • AMA

CNPJ n®
34.696.848/0001-19

PROTOCOLO Inscrição Municipal 20478
n”

ENDEREÇO

AVENIDA CAIOBA, 00 - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades associativas não especificadas anteriorraente

Documento emitido em: Piên, 02 de Maio de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 01/06/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHXJ2XM8E9BH.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienprxqiiiplano.com.br:7355/coDtríbuinte/#/stinCertidao/validacaoCertídao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
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CERTIDÃO LIBERATÓRIA 0011/2024

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Pien -AMA

CNPJ 34.696.848/0001-19

Período de apuração: Exercício 2024

Finaiidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COM AS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIEN/PR

Certificamos fia forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên^

CNP3 34.696.848/0001-19, está em situação REGULAR em relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 25/04/2.024

Válida até 24/06/2.024

Fòrnedmento gratuito.

riANO QI^DROS \
LA 104Q33_ílB(nta£loc

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA
CNPJ; 34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 11:26:25 do dia 25/03/2024 <hora e data de Brasília>
Válida até 21/09/2024.

Código de controle da certidão: 3D2F.13F3.143E.517D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

na Internet, nos
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CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.696.848/0001-19

ASSOC DE PAIS E AMIG DO AUTISTA DE PIEN

AV CAIOBA / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/04/2024 a 24/05/2024

Certificação Número: 2024042507274527215933

Informação obtida em 08/05/2024 10:30:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáI
A

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nfi 033175442-58 69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 31/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pigína 1 àa f

EmiMo via Inlamal PúbUea (02W^ce4 12:19'S1)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN

E FILIAIS)

CNPJ: 34,696.848/0001-19

Certidão n°: 8926452/2024

Expedição: 07/02/2024, às 15:56:09

Validade; 05/08/2024

de sua expedição.

AMA (MATRIZ

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n

NÃO CONSTA como inadimplente
Trabalhistas .

34.696.848/0001-19,

no Banco Nacional de Devedores

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

certidão condiciona-se à verificação de
portal do Tribunal Superior do Trabalho

sua

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários.

e j urídicas

inadimplentes perante
estabelecidas

inclusive no concernente

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
contiver força executiva.

U w ó

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados

Trabalho,

disposição legal,
por
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

LEI NO 1.390, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020.
71

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A AMA/PIÊN - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO

AUTISTA DE PIÊN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Origem: Projeto de Lei n® 003/2020 - Legislativo

lOÂO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população

do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1® Fica declarada de Utilidade Pública, a AMA - Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên,

associação sem fins lucrativos, com sede no Município de Piên, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica CNPJ n® 34.696.848/0001-19.

Art. 2® Cessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, caso a entidade:

I - substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços neles compreendidos;

II - alterar a sua denominação e, dentro de noventa dias contados da averbaçâo no Registro Público,

não comunique a ocorrência ao departamento competente da Prefeitura Municipal de Piên.

Art. 3® Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 17 de dezembro de 2020.

JOÃO OSMAR MENDES

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

MARINA R. P. MARINHO

Secretária de Administração e Finanças
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
PubOcâclo em: 11/11/20?! I Edição: ?12 [ Seção: 11 Página: 217

Órgão: Mlnistikio do Trabalho e Previdência/Gabinete do Ministro

PORTARIA

PORTARIA/MTP N« 671, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista,
à

inspeção do trabalho, às poüticas públicas e às relações de

trabalho.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere o

art. 87, caput, parágrafo único, inciso II da Constituição, resolve;

Art 1° A presente Portaria visa disciplinar matérias referentes à legislação trabalhista, a inspeção

do trabalho, às políticas púbUcas e às relações de trabalho no que se refere a:

l - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS:

11 - contrato de trabalho, em especial:

a) registro de empregados e anotações na CTPS:

b) trabalho autônomo;

c) trabalho intermitente:

d) consórcio de empregadores rurais: e

e) contrato e nota contratual de músicos profissionais, artistas e técnicos de espetáculos de

diversões:

III - contrato de parceria entre os salões de beleza e os profissionais,

- autorização de contratação de trabalhador por empresa estrangeira para trabalhar no
IV

exterior;

V - jornada de trabaliio. em especial

a) autorização transitória para trabalho aos domingos e feriados;

b) autorização permanente para trabalho aos domingos e feriados, e

c) prorrogação de Jornada em atividades insalubres:

d) anotação da hora de entrada e de saída em registro manual, mecânico ou eletronico;

de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. deVI - efeitos de débitos salariais, de mora

contumaz salarial e de mora contumaz de FGTS:

VII - Local para guarda e assistência dos filhos no período da amamentação:

mora

VIII - reemboLso-creche;

IX - registro profissional:

X - registro de empresa de trabalho temporário;

XI - sistemas e cadastros, em especial:

a) üvro de inspeção do trabalho eletrônico - eUT,

b) substituição de informações nos sistemas

Desempregados - CAGED e da Relação Anual de Informações
Sociais - RAIS;

c) RAIS:

d) CAGED;

do Cadastro Geral de Empregados e

bases de dados do CAGED, da RAIS.
BEm e doe) disponibilização e utilização de informações contidas

nas

do Seguro-Desemprego, do Benefício EmergenciaL de Preservação do Emprego e da Renda -

Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda - Novo Bem:
Novo

f) cadastro de empregados por meio da Caixa Econômica Federal e

g) Classificação Brasileira de Ocupações - CBO:



Do Livro de inspeção do trabalho eletrônico

Art. 140. A Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, por meio da

Subsecretária de Inspeção do Trabalho, disponibiüzarà o Uvro de Inspeção do Trabalho, de que trata o § 1»

do art 628 do Decreto-Lei n" 5,462. de 1943 - CLT de forma eletrônica, denominado eUT, sem onus, para

àquelas legalmente dispensadas de possui-lo, e para
os demais

7 3todas as empresas, inclusive

empregadores equiparados,

§ 1® A partir da data a ser fixada pelo Ministério do Trabalho e Previdência, será obrigatório o uso

do modelo eletrônico do Livro de Inspeção do Trabalho, mediante cadastro.

S 2° O cumprimento da obrigação prevista no § do art, 628 da CLT se verifica com o cadastro

e manutenção do eLlT, observado o disposto no § 1° deste artigo.

documentos enviados pela caixa postal do§ 3® O cadastro e o acesso ao eLIT, assim como os
referido sistema, deverão ser assinados por representante legaL mediante utilização de certificado digital

emitido no âmbito da infraestrutura de Chaves Púbücas Brasileira - ICP-Brasit ou login único do portal

gov.br.

§ 4® O representante legal da empresa poderá outorgar poderes a outra pessoa detentora de
utilização dos serviços ecertificado digital, por meto de procuração eletrônica, para acesso ® _

funcionalidades do eLIT, conforme dispuser ato do Ministério do Trabalho e Previdência.

§ 5® Os Livros de Inspeção do Trabalho impressos deverão ser guardados pelo prazo de cinco

§ 1® do caput, e poderão ser exigidos pela Inspeção do Trabalho

consulta de fatos pretéritos, possibilitada sua digitalização na forma da lei.
anos, contado a partir da data indicada no

para

Art 141. A empresa cadastrará um único eUT para acesso às respecüvas funcionaUdades.

mesmo que possua mais de um estabelecimento, filial ou sucursal

identificação simplificada dosParágrafo único. Serão disponibilizados recursos para
estabelecimentos, filiais ou sucursais, conforme o conteúdo da comunicação realizada.

Art. 142.0 eLIT é instrumento oficial de comunicação da Inspeção do Trabalho com as empresas

a ele obrigadas ou que a ele aderirem.

§ 1® A empresa deve informar, no cadastro, pelo menos um

fim de possibilitar o envio de alertas das comunicações.

§ 2® A empresa deverá consultar o eLIT para

§ 3« A inobservância das disposições constantes do S 1° e § 2» não poderá ser invocada como

justificativas para ausência de ciência das comunicações
realizadas.

§ 4® Será considerada realizada a ciência da comunicação.

endereço postal eletrônico (e-mail) a

fins de ciência das comunicações realizadas.

1 - no dia em que for realizada a consulta eletrônica de seu teor;

que houver contagem de prazo para realização
dias de sábado, domingo, feriados nacionais e pontos

II - no primeiro dia útil seguinte, nos casos
de ato e a consulta eletrônica de seu teor ocorrer em

facultativos, observados pelos órgãos da administração pública federal e

m - automaticamente, no primeiro dia útil após transcorridos quinze dias, contados da data do

envio da comunicação, quando não houver sido realizada a consulta de seu teor.

em

§ 5® As comunicações eletrônicas realizadas por meio do eLIT, com prova de recebimento ou

após o transcurso do prazo previsto no inciso 111 do § 4® do caput, são consideradas pessoais para todos os

efeitos legais e dispensam a sua publicação no DOU e o envio por via postal.

§ 6® O teor e a integridade dos arquivos enviados pelas empresas, bem como a observância dos

prazos, são de sua inteira responsabiUdade,

Art 143 0 não cumprimento dos dispositivos da presente Seção configurará infração ao ã 1“ do

art 628 e o § 4® do art 630 do Decreto-Lei n® 5.452, de 1943 - CLT, e sujeitará os infratores às respectivas

penalidades previstas no S 6° do art. 630 do referido diploma Legal,

PORTARIA

Seção I!

Da substituição de prestação de informações nos sistemas CAGED e RAIS

Alt 144. A obrigação da comunicação de admissões e dispensas instituída pela Lei n® 4.923. de

23 de novembro de 1965, CAGED, passa a ser cumprida por meio do eSocial a partir da competência de
mediante o envio das

pessoas físicas equiparadas a empresas.janeiro 2020 para as empresas ou



seguintes informações:

I - data da admissão e número de inscrição do trabalhador no CPF. que deverão ser prestadas

até o dia imediatamente anterior ao do inicio das atividades do trabalhador:

11 - salário de contratação, que deverá ser enviado até o dia quinze do mês seguinte em que
ocorrer a admissão;

7 4
llt - data da extinção do vinculo empregatício e motivo da rescisão do contrato de trabalho, que

deverão ser prestadas até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6® do art,

14:

IV - data da transferência de empregados para empresas do mesmo grupo econômico,

consórcio, ou por motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ do

empregador sucessor que deverão ser prestadas até o dia quinze do mês seguinte ao da ocorrência;

V - último salário do empregado, que deverá ser prestada até o dia quinze do mès seguinte em
que ocorrer a alteração salarial;

VI - transferência de entrada e transferência de saída, que deverão ser prestadas até o dia
quinze do mês seguintea ocorrência:

VII - reintegração, que deverá ser prestada até o dia quinze do mês seguinte a ocorrência: e

VIII - local de trabalho, horário contratual informação de deficiência, quando houver, até o dia

quinze do mês subsequente à admissão.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público da administração direta, autárquica e

fundacional. que adotem o regime jurídico previsto no Decreto-Lei n® 5.452, de 1943 - CLT, bem como as

organizações internacionais, as fundações públicas de direito privado, os consórcios públicos de direito

privado, os fundos públicos e as comissões polinacionais, até que estejam obrigadas a prestar as

informações previstas no caput ao eSocial deverão prestar as informações por meio do sistema CAGED,

conforme Manual de Orientação do CAGED.

Art 145. A obrigação contida no art. 24 da Lei n® 7,998, de 1990, combinada com o Decreto n®

76.900, de 23 de dezembro de 1975, que instituí a RAIS. passa a ser cumprida por meio do eSocial a partir
do ano base 2019, pelas empresas obrigadas à transmissão das seguintes informações de
trabalhadores ao eSocial referentes a todo o ano base:

I - data da admissão, data de nascimento e CPF do trabalhador, que deverão ser prestadas até o
dia ímediatamente anterior ao do início das atividades do empregado, salvo as informações relativas

servidores da administração pública direta, indireta ou fundacional das esferas federal, estadual do

Distrito Federal ou municipal não regidos pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1943 - CLT, as quais serão enviadas
até o dia quinze do mès seguinte ao do início de suas atividades;

II - dados do desligamento, com data e motivo, e os valores das verbas rescisórias devidas que
deverão ser prestadas até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência observado o disposto no § 6® do art

seus

aos

14:

III - data da transferência de empregados entre empresas do mesmo grupo econômico,

consórcio, ou por motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ do

empregador sucessor que deverão ser prestadas até o dia quinze do mês seguinte ao da ocorrência:

IV - valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais dos

trabalhadores, com a correspondente discriminação e individualização dos valores, que deverão ser

prestadas até o dia quinze do mês seguinte ao vencido: e

V - local de trabalho, horário contratual informação de deficiência, quando houver, até o dia

quinze do mês subsequente à admissão,

Parágrafo único, Para as demais pessoas jurídicas de direito privado e de direito público, bem

como pessoas físicas equiparadas a empresas, fica mantida a obrigação prevista no Decreto n® 76.900, de

1975, e o disposto no Manual de Orientação do ano-base, que será publicado no mès de janeiro de cada

ano, no portalwww.rais.gov.br,

ArL 146. O empregador obrigado ao eSocial que não prestar as informações na forma e prazo

estabelecidos no art 145 ou apresentá-las com incorreções ou omissões ficará sujeito à multa prevista no

art 25 da Lei n® 7.998. de 1990.

Seção ill

Da relação anual de informações sociais - RAIS
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AMA PIÊN
75

DECLARAÇÃO

A Associação de Pais e Amigos do Autista {AMA Piên), pessoa jurídica de

direito (público ou privado), inscrita no CNPJ n° 34.696.848/000 1-19, com

endereço na Avenida Caiobá s/n, bairro Trigoiândia, município de Piên P/R, CEP:

83860-000, declarada por utilidade pública municipal pela Lei n® 1.390 de 17 de

dezembro de 2020 neste ato representada pelo senhor presidente Rodrigo de

Lima Nascimento, portador do RG 8713462-8 e inscrito no CPF sob n°

040.783.289-03, DECLARA, para fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N°

13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob as penas da lei, que nenhum dos

dirigentes ou controladores da requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên, 24 de abril de 2024.

Rodrigokje Lima Nascimento
Presidente AMA-Piên



AMA PIÊN

76

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL

PARA A EXECUÇÃO DE PLANO DE TRABALHO

(Em atendimento ao disposto na alínea "c", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA),pessoa jurídica

de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19,

com sede na Avenida Caiobá n° s/n, bairro Trigoiândia, município de Piên,

declara de utilidade pública municipal pela lei n° 1.390 de 17 de dezembro de

2020, neste ato representada por seu presidente, senhor Rodrigo de Lima

Nascimento, portador do RG 8713462-8 e inscrito no CPF sob n° 040.783.289-

03 DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de

instalações, condições materiais, estrutura física e de pessoal, com a

capacidade técnica , operacional e gerencial para a execução do plano de

Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de

todas as metas, acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos

e anexos.

Piên, 24 de abril de 2024.

Rodrigo de L ma Nascimento

Presidente AMA-Piên



AMA PIÊN
77

DECLARAÇAO DE ENDEREÇO

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ 34.696.848/0001-19, com endereço

fiscal/correspondência na Avenida Caiobá, n° s/n, Trigotândia, Piên -PR,

CEP;83860-000, e com as atividades da associação executadas no endereço:

Avenida Paraná n° 786, Trigoiândia, Piên-PR, CEP: 8360-000. Por intermédio de

seu representante legal, o senhor Rodrigo de Lima Nascimento, portador do RG

8713462-8 e inscrito no CPF sob n° 040.783.289-03 DECLARA, sob as penas

da lei, que o endereço acima citado, é utilizado apenas como endereço fiscal

e/ou correspondência, não sendo o mesmo necessário à execução do objeto

desta entidade.

Por ser a expressão de verdade, firma o presente.

Piên 24 de abril de 2024.

Rodrigo de Lvma Nascimento
Presidente AMA-Piên
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AMA PIÊN

78DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

e "b", inciso V, do art. 33, da Lei(Em atendimento ao disposto na alínea "a

13.019/2014.)

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Píên (AMA), pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ n^ 34.696.848/0001-19, com endereço na Avenida Caiobá n° S/n, bairro

Trigoiândia, município de Piên, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) Rodrigo

de Lima Nascimento, portador do RG 8713462-8 e inscrito no CPF sob n° 040.783.289-

03, DECLARA, sob as penas da lei, que:

a) Possui 5 (cinco) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de 2 anos e 3 meses na realização das atividades, com

efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Piên, 24 de abril de 2024

Rodrigo d í Lima
Presidente da AMA

imento

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA

Avenida Caiobá s/n® Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3108/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN- AMA,

através de Inexigibilidade, visando a execução do projeto ‘AMA + Idade-fase M’, aprovado pelo

Conselho Municipal dos Direitos do ldoso_ CMDI 79

2) MODALIDADE: inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e

setenta e cinco centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 fonte de recurso 900

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

(>) Necessita suplementaçâo.

/ hrs R$/ ás

José Luí^
Contador CRí23

^^arros

R 049922/0-8

Mtítrféula 35076-1

OH/QC /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvara Teixeira Jung

Secretária Mu^cipal de Administração e Finanças
i Decreto 229/2023

0^ /

01



Preífeiturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PDPROTOCOLO NO 3108/2024

OBJETO: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Soçial e Defesa Civil e a organização da

sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE ,PIÊN- AMA, através de Inexigibilidade,
visando a execução do projeto'AMA + Idade-fase 11', aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso_
CMDI

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Alt. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federai n° 13.019, de julho de, 2014 considerando a
Resolução n® 03/2024 do CMDI de Piên e com o fulcro no artigo 74 da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril

de 2021, justificamos a celebração de parceria, logo, a formalização de termo de fomento, entre o Munícipío
de Piên por intermédio da secretaria de Assistência social e Defesa Civil com a sociedade civil ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN- AMA, para execução do projeto AMA + Idade - Fase II , que
objetiva valorizar, estimular, integrar, acolher e incentivar a participação dos idosos nas ações da AMA,
compartilhando experiências e levando conhecimentos aos avos que acompanham seüs netos e netas com

transtorno do Espectro autista, fornecendo assim subsídios para melhorar as funções cognitivas
proporcionando melhor qualidade de vida.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.
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Piên, 09 de maio de 2024

I^EIVARASKIEDUARDO Dl

Agente de contratação

Decreto n^ 24, de 23 de janeiro de 2024
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Protocolo: 3108/2024

Assunto: "Inexigibilidade de licitação para repasse de valores de recursos dirigidos do imposto de renda, para a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, para execução do projeto 'Ama + Idade-fase ir aprovado
pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Piên".
Interessado: Secretaria de Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

82
Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos para abertura de

‘Inexigibiüdade de licitação para repasse de valores de recursos dirigidos do imposto de renda, para a Associação

de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, para execução do projeto 'Ama + Idade-fase 11' aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos do Idoso de Piên " O processo veio acompanhado da resolução 04/2023 aprovando o projeto,

resolução 03/2024 autorizando os repasses de recursos, Lei n° 1.390, de 17 de dezembro de 2020 a qual declara

de utilidade pública a associação de pais e amigos do autista, certidões comprovando a regularidade fiscal,

informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no

artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá

estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais em que mesmo

que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação,

a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável), conformeo art. 75 da Lei n® 14.133/21,sempre mediante

justificativa.

II.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se dá quanto a

concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da inexigibiüdade", constante no art.

74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "É inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias especiais,

de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição, afastam

peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada

em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art, 74, E inexigível a licitação quando inviável a competição

No caso em tela, verifica-se a inviabilidade de competição pelo fato de que se trata de recurso dirigido

de imposto de renda, senão vejamos:

"Outrossim, ressalta-se que a inexigibiüdade de chamamento

público se dá em razão da destínaçâo dirigida de recursos de

imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações

da Sociedade Civil, neste caso, à ASSOCIÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN, assim sendo, há a

impossibilidade de competição, pois o recurso foi

destinado exclusivamente à execução do projeto

supracitado, destaque nosso
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Para além disso, conforme a Lei Federal n® 13.019/2014, ficou definido novas regras para a celebração

de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse

comum de finalidade pública. Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma criativa e inovadora.

No que se refere ao interesse público na presente parceria, ressalta-se a Lei Municipal n® Lei n® 1.390,

de 17 de dezembro de 2020 declarando a Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA como de utilidade pública.

Para fins da Lei 13.019/2014, o art. 2°, inciso III, dispõe que:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA
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Art, 2° Para os fins desta Lei, considera-se:

(...)

III • parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações

decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a

administração pública e organizações da sociedade civil, em regime

de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou

de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de

fomento ou em acordos de cooperação;

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentesde obras ou serviços a serem executadas

no exercício financeiroem curso, de acordo com o respectivocronograma, neste sentido, foi anexado ao processo

a declaração orçamentária e financeira atestada pelo setor de contabilidade, informando a necessidade de

suplementação (superávit) atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art, 7° da Lei de Licitações.

Desse modo, deve a Secretaria requerente fazer o pedido ao Setor de contabilidade para que ocorra a referida

suplementação, e, dessa maneira seja possível a destinação dos referidos recursos financeiros.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de observar

a lei orçamentária nos procedimentos iicitatórios para que as contratações a serem realizadas estejam incluídas no

Piano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

governamental que acarrete aumento da despesa será

(Vide ADI 6357)

I • estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual

e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor vier a

contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste diploma, o contratado e

0 agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais

cabíveis".

acompanhado de:
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Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-E do

Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão responder pelo eventual

dano causado ao erário, vejamos:

PIEN PROCURADORIA
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Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta

fora das hipóteses previstas em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Pelos argumentos aqui elencados e uma vez demonstrada a exclusividade e direcionamento dos

recursos mencionados na justificativa da secretaria, entendo ser possível a realização da parceria, desde que

formalizado o termo de fomento respectivo, bem como acompanhado o desembolso e execução do projeto nas

atividades descritas no plano.

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no inciso XXI

do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da formalização do termo de

fomento, através de inexigibilidade de licitação, com base no permissivolegal expressono inciso I do art. 74 da Lei

n° 14.133/21, observada a devida justificativa e o cumprimento de todos os procedimentos do art. 33 ao art. 38,

da Lei 13.019/2014.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade deste procedimento

administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É 0 parecer.

IV. Recomendação

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Piên, 13 de maio de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PlÉN-

AMA, através de Inexigibilidade, visando a execução do projeto ‘AMA + Idade-fase IT, aprovado

pelo Conselho Municipal dos Direitos do ldoso_ CMD!

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco

centavos)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 fonte de recurso 900

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 13 de maio de 2024

VVv

Maicon Grt^skopf

Prefeito Municipal
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TERMO DE RATIFICAÇAO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 039/2024, que tem como objeto

Repasse por intermédio da Secretaria da Assistência social e Defesa Civil e a organização

da sociedade Civil AMA visando a execução do Projeto “AMA + Idade-Fase 11’. em favor do

proponente ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA, CNPJ:

34.696.848/0001-19 no valor total de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos) com base no caput I do Art. 74, da Lei

Federa! 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n°

3108/2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 039/2024

PRÓTOCQLO: 3108/2024

Objeto Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS È AMIGOS DO AUTISTA DE

PIÈN- AMA, através de Inexigibilidade, visando a execução do projeto ‘AMA + Idade-fase

■ ir, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do ldoso_ CMDI

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e

cinco centavos)

AUTORIZAÇÃO 13/05/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código ldentifícador:E5E814D7
CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N° 040/2024SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 448 DE 10 DE MAIO DE 2024
PROTOCOLO: 3113/2024

88PORTARIA N" 448 DE 10 DE MAIO DE 2024

Objeto Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO
DESPERTANDO ESTRELAS-ADE, através de inexigibilidade,

visando a execução do Projeto ‘Envelhecer, a arte da vida', aprovado

pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso_ CMDI de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO
ESTRELAS-ADE

CNPJ; 08.644.293/0001-51

VALOR: R$ 34.171,50 (trinta e quatro mil, cento e setenta e um reais

e cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 13/05/2024

Concessão de diária para servidor(a) púbHco(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

.Art. r Conceder a servidora pública Tatiane Cubas Ribas

Malchovski, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

10.401.345-7/PR matricula funcional 4765675, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Area I - Assistência à

Saúde, o pagamento de diária(s):
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código ldentificador:95C77A05
r N”QuintiilHÜ» de

diárias

Período de

afaslamenlo
ValorDestinoObjetivo da viagem empenho

Menváo tlonrosa ne

. Assembléia Legislativa do I3/0S/2O24
I Paraná

3853/202453,00Curitiba/ PR l(um|

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 030/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇ.^O E
FINANÇAS

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3* Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 10 de maio de 2024. CONTR.ATAÇAO DIRETA

Dispensa de Licitação N® 030/2024
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças PROTOCOLO: 3184/2024

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiricador:0CB360AF
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços locação de veiculo (ambulância), conforme solicitação da

secretaria de saúde.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 039/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FIN.ANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'’ 039/2024

CONTRATANTE: PREFEITUR\ MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: MCC LOCAÇÕES LTDA
CNPJ: 17.533.095/0001-01

VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/05/2024
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:3D55846A
PROTOCOLO: 3108/2024

Objeto Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN- AMA. através de

Inexigibilidade, visando a execução do projeto 'AMA + Idade-fase IF,

aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do ldoso_ CMDI

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO 48/2024CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

DECRETO 48/2024PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

V.ALOR: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e

um reais e setenta e cinco centavos)

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei
n°.965/2023 no exercício de 2024.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e

conforme autorização contida em Lei.

AUTORIZAÇÃO 13/05/2024
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:7D5DB55F
Art. r - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no

Orçamento Gera! do Município de Pinha! de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2024 no valor de R$ 20.000.00 (Vinte mil

reais) conforme anexos:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 040/2024

251\\'\w.diariomunicípal.com.br/amp



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁi

|NÍ

89
TERMO DE FOMENTO N^ 007/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 3108/2024

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 039/2024

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN E A ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO

AUTISTA DE PIÊN-AMA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na
Rua Amazonas, n® 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon Grosskopf,
portador do RG 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE e a organização da
sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob no 34.696.848/0001-1 9, com endereço na Avenida Caiobá,
s/no, Trigolândia em Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, fone (41) 98897-1944, declarada de

utilidade pública pela Lei n° 1390, de 17 de dezembro de 2020, neste ato representada por seu

Presidente, Sr. Rodrigo de Lima Nascimento, brasileiro, portador da Cl r\° 8713462-8, inscrito no

CPF sob n® 040.783.289-03, residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte, no 273, Centro, em Piên,

Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE

FOMENTO, de acordo com a Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações
posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal no 14.133, de 01 de

abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nas condições abaixo estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: Repasse, por intermédio da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DO AUTISTA DE PIÊN- AMA,' através de Inexigibilidade, visando a execução do projeto 'AMA +
Idade-fase IT, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso_ CMDI.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fieímente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do

Idoso - CMDI de Piên, que passa a integrar este Termo de Fomento, independentemente de sua
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto aprovado pelo CMDI;
2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de
contas por parte da PROPONENTE;
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4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;
5. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e

condições de habilitação;

7. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE

FOMENTO;

8. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização de

despesas do último bimestre;

9. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;

10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no

Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja

previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;
4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,

junto às instalações da PROPONENTE;
5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos

ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,

aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n® 13.019/2014 e

suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer

contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do

TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou

7
1/
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ainda por qualquer restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;

10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com 0 poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a
redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos
programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;
14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;
16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente
aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se
expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;
21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a
instalação de novas estruturas físicas;
23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

condusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;
24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou
do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da
Administração Municipal, Estadual e Federal;

no

ou 0
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26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;
27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;
28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;
29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;
30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;
31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a

crédito da parceria e aplicadas exciusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de

pessoal;
35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federai n® 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, em parcela única, o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e

nove

destinação visando a execução do Projeto "AMA + Idade - Fase II".

§ 1° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 2° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 3° O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên autorizar o remanejamento de

recursos do plano de aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução do objeto
pactuado.

§ 4° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade dvil e aprovada pelo
Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos), provenientes de

/
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Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, através da seguinte dotação orçamentária:
10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 900.

CLAUSULA QUINTA
PRORROGAÇÃO

DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua
assinatura e termina em 31 de dezembro de 2024, a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato
período do atraso verificado.

§ 30 Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que 0 seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até 0 período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com 0 montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

s^evisto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial bimestralmente,
para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parceria

§ 30 A^ organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 50 O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên, através Comissão Especial de Avaliação
e Análise de Projetos está incumbido de realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada
antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e

e a

\
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avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 10 Fica a Sra. Luciane Lubke, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município, portadora da
matrícula 10861, designada como responsável pelo acompanhamento e fiscalização do presente
Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução
da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando:
1. Não for executado o objeto desta Parceria;

2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecidoneste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138

da Lei Federal r\° 14133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal 0° 13.019/2014,
conforme abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENJE a
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n^ 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n® 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Pç

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n® 3108/2024 - Inexigibilidade

039/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 02 (duas) vias de igual teor,

Piên/PR, 14 de maio de 2024.

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DEPIÊN
CO ED NTI

jZ.

RODRIGO DE

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AN IGOÉIDO'
PROPONENTE

NA; MENTO

ITISTA DE PIÊN-AMA

Testemunhas:

í£Nome; Kátia R. R. Cavalheiro Fragoso

Nome: Adríeii de Fatima Pereira
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Art. 3° A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão, de

acordo com o Art. 3° da Portaria n° 441/2018, se dará por escolha feita
pelos 5 (cinco) membros, que escolherão entre seus pares.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificadorr5AC210D5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 008/2024

Piên/PR. 15 de maio de 2024.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal TERMO DE FOMENTO N“ 008/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 3113/2024

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 040/2024

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:D06BF6C6

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO ESTRELAS -
ADESECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N* 041/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON° 041/2024

CNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR TOTAL: R$ 34.171,50 (trinta e quatro mil, cento e setenta e

um reais e cinquenta centavos).

Objeto; Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO
DESPERTANDO ESTRELAS-ADE, através de inexigibilidade,
visando a execução do Projeto ‘Envelhecer, a arte da vida', aprovado
pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso_ CMDI de Piên.

Fiscal Administrativo; Luciane Lubke

PROTOCOLO: 3131/2024

Objeto Contratação de empresa para prestação de serviços de

professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de robótica e inglês
para atuar no programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL,
atendimento às crianças matriculadas na rede municipal de ensino de

Piên, vinculado ao CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2024.

em

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina

31 de dezembro de 2024.
em

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO
LTDA

CNPJ: 53.643.876/0001-12

VALOR; RS 8.700,00 (oito mil e setecentos reais)

AUTORIZAÇÃO 15/05/2024

Data de assinatura: 14 de maio de 2024

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:43I68450Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:883D5631 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N“ 451 DE 15 DE MAIO DE 2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N” 007/2024

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

PORTARIA N“ 451 DE 15 DE MAIO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. r Conceder a servidora pública Fabiula Gabrielli Sura,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 13.206.750-3.T»R

matrícula funcional 4765688, ocupante do cargo de provimento
comissão de Assessor de Área I — Gestão de saúde, o pagamento de
diária(s):

TERMO DE FOMENTO N“ 007/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 3108/2024

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 039/2024

INSIITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

em

VALOR TOTAL: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos)

Objeto: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN- AMA, através de
Inexigibilidade, visando a execução do projeto ‘AMA + Idade-fase IP,

aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso_ CMDI.

Fiscal Administrativo: Luciana Lubke

Período de

Hrastamento
Quantidade
<le diárías

N' doObjetivo da viagem Destino Valor
empenho

3‘ Reunião do

técnico de atenção, gestão
e planejamento da CIB, <

Assembléia geral ordinária
do conselho de secretarias

municipais de saúde.

grupo

15/05/2024 Curitiba/PR I (um) 137,00 3896/2024

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2024. Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Data dc assinatura: 14 de maio de 2024 Piên/PR, em 15 de maio de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
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município DE PIEN-PR
lá

CNPJ: 70002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax; (41)3632-1148
i: *

NOTA DE EMPENHO

Reçüfs/pSo /V®

2671

Req..CofTpraN°

71788

NúrrBTO ,Enitià3 em

20/05/2024

Tipo

Ordinário4035/2024

(

Licitação

9?
Núirero

39/2024 de 13/05/2024

Tipo

Processo ínexigibiiidade

Contrato/4dít!vo ^

Sequência Conlreío Inicio da vigênda Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execuçSo Fim da execução Fim da exe..atualizadaAditivo

Credor -

Fvnecedcr Matricula

25881-4

CPF/CNPJ

34.696.848/0001-19ASSOCIACAO DE PAIS EAMIGOS DO AUTISTA DEPIBJ ■ AMA

BarroEndereço

AVENIDA GAIOBA, 00

CIdadalUF

Piên/PR

TRIGOLANDIA

Tipo de coría bancária Banco Agência

Conta Corrente 001 674-2

Con/a

63774-2

CEP Fone

83860-000

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSISTÉNCIA SOCIAL EDB=ESA CIVIL SãlSÕOTÍerjffií

R$213.275.00
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

, 08.244.0012.2028 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOÔAL
'

3.3.50.41.15.00 DEMAIS BTHDADES DO TERCBRO SETOR PARA POLtRCÃS DE PROMOÇÃO DA

00900 Fundo do Idoso. Inclusive Art. 9“ - I.N RFB n° 113^2011 - ,
De Bcercícios Anteriores

Valor én

R$89.551,75

R$123.723.253162

■- /

Outras informações

Histórico

|G'^jgo^Nòinyy
27311 Celebração de parceria entre o IVlunicípio dê Rên/PR,

por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e

a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DEPAiS EÁri^OS
DO AUTISTA DER&J-AMA, através de ínexigibiiidade de . "v
Chamamento Kblico, visando a execução''do ftojeto/AMA.^ Wade -

Fase ir, aprovado pelo Conselho Municipal doS’DireÍtos;dó-ldoso

CMDIdeRên. (DE MAIOÀ NOVEMBRO DE2Ò24). , ~

||;^QuanUdadg; ',-‘Marcaf->; UM Valor« cí^iValõr^tptál'^

'■ -SERV 1.0000 89.551.750 89.551,75

' 'U

f

f

iCeMdãb. , --tJúrhorp; • .í. yalldgde:

10/11/2024

13/06/2024

21/09/2024

iklb

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

33441855/2024

2024051406125406277852

3D2F,13F3.143E517D

orma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL

KATIA REGINA RUDNICK CAVAIREIRO FRAGOSO

Uliufjíiio


